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de Poção de Pedras .

Cart6ri::> do 2'1 Ofício
X'rMJ;.f.3 g, dOltsa. .)tanl."

EEC.::lvi

LE,J N" 057, DE 10 DE AGOSTO DE 1998

outras

o Prefeito Municipal de Poção de Pedras, Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais.

Faço saber que a Câmara aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

TiTULO 1

DO REGIME JURÍDlCO DO SERVIDOR CIVIL PÚBLICO MUNICIPAL

CAPÍTULO ÚI"HCO

DAS D!SPOSl~ÇÕESPRELIMINARES

Art. l". - Esta lei institui o regime jurídico dos servidores públicos
civis municipais e autárquicos.

Lei:
ArL 2", - Ficam submetidos ao regime jurídico instituído por esta

,;1- os 'servidores do Poder Executivo;
1I- os servidores administrativos do Poder Judiciaria.

cargo público.

'.

Art. 3°._ O servidor Público e a pessoa legalmente investida em

Art, 4°: - O cargo público é o agrupamento de atividades da mesma
natureza \; amplitude de complexidade, responsabilidade c vencimento sobre a mcsuui

denominação, criados por lei, número certo, pagamento pelos cofres públicos e
provimento em caráter efetivo ou em comissão.

Art. 5°. - É vedada a atribuição ao servidor de encargos alheios ou
diferentes dos que são inerentes ao cargo que ocupa.

Art. õ", - É proibida a prestação de serviços gratuitos, salvo os
casos previstos em lei.
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DO PROVJMENTO, VACÂNCIA, REMOÇÃO,

RSDlSTRUHJJÇi\o E SUBSTITUIÇÃO

CA.ph.'ULO I

DO PROVtl\-!ENTO

SEÇAo I

DISPOSiÇÕES GE1~!S

Art. 7" - A invc~(iul,lra em cargo público depend~ de aprovação prévia
cm concurso público, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarados
de livre nomeação e exolleraçiIo.

,
Art, 8" - São requisitos básicos para investidura em cargo público:

I-ser brasileiro nato ou n:1.turalizado;
li - ter completado 18 anos de idade;
111 - estar em gozo dos direitos políticos;
I V - estar quite com as obrigações militares e eleitorais;
V - ser julgado apto em exame de sanidade física e mental;
VI - habilitar-se previamente em concurso público nos termos deste
estatuto, salvo qUé~::dose tratar de cargos em comissão;
V!I - atender aos requisitos especiais para o desempenho do cargo c
possuir !wbilitaç5_o legal exigida em l'~i.

~ UI. - ~s,H,triJw.i~õ.e,~,~o _~argo podem justiflcar as cxig0I)cias,. de
outros requisitos 'es~8.be!ecidos em lei.

§ 2U - As pessoas portadoras de deficiência é assegurado odíreíto de
se inscrever em. concurso público para provir;nento de cargo cujas
alribuiç0<.:s sejam compatíveis Com a deficiência de que silo
portadoras, na forme do regulamento e em obediencia à Lei N° 5.484,
de 14 de j ulho de 1992.

Art. 9" - O provimento dos cargos públicos Ülr-se-á mediante ato dea~toridacie competente de cada poder. .. Y.

Ar t, 10- A investi<.!ma em cargo público ocorrerá com a posse.

Art, 11 - São formas de provill1en(~ de cargo público:

I - nomeação
1) - promoção;
11! - trunsierência;
I V - readaptação;

2



v - reversão;
VI - aproveitamento;
VII - reintegração;
VIII - recondução,

DA N01\JEAÇÃ

Art, 12 - A llomeaçuo far-se-á:

1- em caráter efeiivo, para cargo de provimento efetívo de classe;
11- em comissão, declarado em lei de livre nomeação e exoneração;
III - em substituição, 110 afastamento legal ou temporário do servidor
ocupante de cargo em comissão.

§ 10 - A nomeação para cargo de provimento efeuvo depende de
prévia h2.o:.!itação em CO::CI..::-SO público de provas ou de provas de
títulos obedecida a orce:n de classificação e respeitando o prazo de sua
vc.didacc c ocorrerá, sempre, na classe e referência iniciais dos cargos
constantes <lo PLANO DE CAR.I~..ElRAS,CARGOS E SALÁRIOS do
Município.

Art. 13 - Não poderá ser nomeado para cargo público municipal
aquele que houve!" o sido condenado por furtos, abuso de confiança, falência
~·rê.luc.ulent;},falsidade ou crime o(':omeLidocontra a administração públícu ou a defesa
nacional.

SEÇÃO 111

DO CONCURSO PÚBLICO

Art, 14 - O concurso será de provas ou de provas de titulos realizando­
se de acordo com o disposto em lei e regulamento.

Art .. IS - O concurso público terá validade de até 02(dois) anos, a
partir de SU2. homologação. prorrogável, uma vez, por igual período.

§ I" O prazo de validade do concurso e as condições de sua
realização serão esta-belecidos em edital.

", -

§ 2" Não se '.abrirá novo concurso enquanto houver candidato
aprovado em concurso anterior com prazo de va. .dade não expirado.
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Ar: .. 16 - 1\ aprovação em concurso público não ena direito à
nomeação, mas esta, quando se der, respeitará a ordem de classi ficação dos
candidatos habilitados .

.') 1"· - Terá preferência para nomeação, em caso de empate na
classificação, o candidato já pertencente ao serviço público e decidir­
SI~'-2.a favor co candidato que tiver maior idade.

Art, 17 - Na realização ce concurso pvblico serão obrigatoriamente
curnpndas D.SSCgU!:1tCSetapas:

I - na incxistência do Diário Oficial local, bem como, não havendo
j ornal algum de normal circulação no Município, a publicação co
edital de abertura de inscrição indicando o prazo de sua realização,
assim como o número (~evagas, poderá ser feita a publicação através
da afixação cm local DJ.:eSS!vc: ao público, previamente designado para
!YJbtic2.t.;::'odos aios oficiais;
II - publicação Ó~ relação dos candidatos aprovado? em ordem
2ecresç~!1te de classificação; .-
UI - edital de homologação aSSillJUO pelo Prefeito M"nic:pal.

Art. 1~ - A realização dos concursos para provimento dos cargos <la
Administração Pública Municipal competirá u Secretaria Municipal de
Ad.min.stração.

SEÇÃO IV

DA n)OSSE E DO EXERCicI0

Art. 1'). - Püss~ 'é a aceitação expressa das atribuições, Jeveres e
responsabilidades inerentes 2.0 cargo público, com o compromisso. de bem servir
Iorrnalizada com assinaturado termo pela autoridade e pejo empossado.

§ 10 A posse ocorrerá no prazo de 30( trinta) dias, contados da
publicação do ato de provimento, prorrogável por mais 30(trima) dias,
a requerimento do interessado.

,~2° - Em se t;2.t2.~GOc:e servidor em licença ou afastado por qualquer
outro motivo legal, o prazo será contado no término do impedimento.

1\ autoridade cue der oosse terá de verificar, SOJ 'J. ena de, ,
responsabi'idade, s~.!f"lJr2.!T1 su~jsre:t(:.~sas exig'?ncia::; ~slabe:eçjdas em

§ 7\U . - .~f';:·1!.9,r:::'~(lO ~em ~fejto. o ato de n0!11c2.ção,se 2. posse nã'J
ocorrer no prazo previsto no § !o deste ar.igo.

\. 4



Art, 20 - No ato tia P~SSI~ o candidato deverá declarar, por escrito, SI.: é

titular ç.~'.)'.1:.;0 cargo ou r'l!lç.i:i.<..' :-:,ú:J!ic::\bem como os bens e valores q0.ll! constituem
seu p(1.~ri!)~0;;i'J.

Ar'C 7.1 - S:io competentes oara dar posse:

1 - o Prefeito Municipal aos dirigentes de órgãos que 1!1I~são
di retamerue subordi nados;
!..l =o Secretário Municipal de Administração, nos demais cargos.

Arf .• 2Z - Exercício r0 o e(~.~I.ivodesempenho das atribuições do cargo.

§ 1" - t de 30(trinta) dias o prazo para o servidor entrar em exercício,
contados da data da posse.

§ 2° Será exonerr-Io O servidor empossado que não entrar em
exercício no prazo previsto no parágrafo anterior.

§ 3" - A autoridade competente do órgão ou unidade para onde for
designado o servidor compete dar-lhe exercício.

! _.• '

Ar'.. 23 - O inicio, ti suspensão, a interrupção c o reinicio do exercício
serão rcgistr:J.Gos no assentamento individua' do servidor.

Pan'lg!"2f'J ~jn~co - /,0 entrar em exercício o servidor apresentará 1.\U
;"::;20 competente os elementos necessários ao seu assentamento individua],

, . , .
s.:~çAoy

DO ESTAGIO PROEATÓRiO

Art. 7."~- E$~úgio }'robi.\tór;(' .~o período de 24(vinle e quatro) meses (}e
cfetivo exercício do funcionário nomeado por concwso para cargo de provimento
cfctivo no Q'_'~la J\d!nil!is~façiio apura as qualidades do servidor e suas apucões para
o cxcrc.c:o do cargo c julga Cu convcr.iência de sua permanência no servidor.

Paní~:!,rafü Único - Os requisitos a serem apurados no período do
r::-:s!.i:(},iO u:o']?'ório S~I) os scvuintex:- . ~

I- i).ssid'1i(l2.ce~
:1 - disciplina;
tlI - capacidade de !!1icialiva;
1V - pro(.:.'Jtivick.dc;
V - responsabilidade.

Estado do Maranhão Feder JudiciárJ.
Comarca de Poção de Pedras

Cart6rio, do 22 Ofício
f)"lonilS Xim,n,s ge dousa. .)te",,...

EScrivã
Certifico e dou Fé que a presente Fotocópia".

• rcprodul"io do original qUe mo foi eXibida.
T fi

as-Ma. __ .J -t
~\W..~2,. . .\

. do \lbr~ Po;1~ .r~.-:'lCi~~. '
~ de poçao li" f···.8

Qomarca Q_ d )~>~ II '. ~ fIO "U'''. __
LV 1IIIIi'fI 4e IIOfb..,

I
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A!·t. 25 - O servidor 11<~bil!l_a(.~oem concurso público e empossado em
cargo (_~cprovimento elctivo adquirirá estabilidade no serviço público ao completar
(12(c.l':S) (}T'1,1S c:c cletivo exercício.

/\n. 26.-."0 servidor estável só perderá o cargo em virtude de sentença
iIjGl<.:i2;~r::l~S:f.8.dacm julgado O'J de procercc administrativo disciplinar no qual lhe
se:::. ;lsseg'.!rJ.c.~~Q~T.;~~~~ccfesa.

A rt. 27 - Promoção é o. elevação do servidr+ de UlTI2. para outra c.asse
i:!~,:,-l.:2.~2T"J1(;!1f.esuperior, !11J mesmo cargo, r:::~'.1~roda mesma carreira, de :lo.'rl.\1 CO\~1o
"s':Jh""'C';'-'l""to n" pl.'n') I'!P Carreiras ('~íOOS e Saiários do Municioio e .' cgis.ação\.. ~ v.\L 1.. • ( •. "ai ._ _G. __ R, < , .._ ~ \..:.... 00'-4 '"' -...J.., .. , ~

cs~ccí0co.. '

Par.!ÍgnÔJ ('nico - Não ooderá ser '~~()movi<1oo servidor e:n estágio
" I J

proba ~ór;o, dis:::or<);! ;I:.a(~~·,.!IC'.:!V;/}. r,:ra tratar de interesses partícu lares, (.)u:o~t,lfndo
ÇO~Oç2.CO ~\ ci::'?OSiçii.o ce ór!~ii.üou I~~~tidc.ú:de outra esfera de governo.

.\ DA TRANSFEJU1NCIA

Art. 2S - Transferência é a passagem do servidor csiáve: de cargo
cfetivo para outro de igual denom.ncção, classe e vencimento, pertencentes a quadro
(le C'CSS0a: (~iverso, de órgão ou instituição co mesmo Poder.

I)Hr2gn-1.[o Único - A tmnsl.erencia ocorrerá de oflcio ou a pedido do
lservidor, ?lendido o interesse do servidor, mediante a existência de v:~sa.,,

6
"'1', f •• I



Art. 29 - Readaptaç20 é a investidura C:oservidor estável em cargo de
atrib'li,ôes e res~onsabi!idades C'Jmpalíveis Com a limitação que tenha solhdo em Sua
cap2cicucc .tisica ou mc"tal vcrific",,:la cm inspcção médica.

§ !o - Se julgado incapaz para o servidor público, o readaptando seráaposen 'ado,

§ 2" - Â readaptaç20 será efelivuda, preferencialmeIl(e, em cargo de
atribL'içôcs afins, rcspei!at;h1 a habiIi~açüo exigida.

- A re<!dt!p~a~ào do servidor indc~endcrá de vaga.

;\,t. .30 - E;'_,:v',;,:-:;:;.'.)é !J :"::'.0[.':.:0 Ú a~jvicnde de :"~ryido!" a:)ose!~U.~C:0por
:!!v~hJ\.:/., q'J2~K:O,. por jL'nf.~~.!'l0.c.i<":~I. oficial, f'.)'T!)' dccJ;.lr:~d,,)s in~L!bs;s(<:I1~cs os~~;(.)t.~vt....'scl.2. ê.,')Y)scn~ê.rJci;a.

Enqu<!!1to não houver vaga o serv.~cor perm"-!lI::cerá em

,\rt .. ~.\ - K}o se pwccGcr6 a rcversilo se o nposen!aco jú tiverC"'n'JiCt'lrl" 7i)( s""'cnl.,) "nos (l" ;";,r!,'v. '1 • '~"""V \. \' .(... '-o ' 1 .

Art_ 32 - E,';!i!1lü O c:".rgo ou declarada sua desneccssjd<l<1~, o servidor
estável nO"", cm disponlbi!idac:e. corn remuneração integra! inerente do cargo<:!<:'.;"o.

Art. 33 - O retorno Ú ativi(.~ade de servidor cm disponibilidadt.: làr-Sl:-á:
de ó'g3.o, mediante' aprlj";eita!hcnto o')rigatório em cargo de atribuições c
v'~r:'2im':nf.osC()l~p;J,~ívci;;com o an~c.riormentc ocupado.

7
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Art. 3.:t - o aproveitamento do servidor que se encontra em
disponibilidade dependerá dos seguintes requisitos:

I - comprovação de sua capacidade física e mental por junta médica
oficial do Município;
II -,pos!;uir a qualificação exigida para o provimento do cargo;
111- nào haver completado 70(selellta) anos de idade;
!V - ,.C?uenão ocupe cargo ínacumulável comprovado mediante certidão
expedida pelo órgão competente.

:~ 1" - Se j ulgado apto, Q servidor assumirá o exercício do cargo no
prazo de 30(trinla) dias contados da publicação do alo de
aproveitamento.

§ 2" Verificada a incapacidade definitiva, o servidor cm
disponioi!ic.b.c'e será aposentado.

~ 3" - !:':ave~d0 11'''.':5 de um concorrente a ser aproveitado em uma só
vaga, a preferência recairá naquele de maior tempo de disponibilidade
e, em caso de empate, no de maior tempo de serviço público
Municipal.

'. ,

Art. 35 - Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo legal, salvo doença
comprovada ~)Cl:ljunta médica oficia! do Y..unicípio.

SEçAoXH

DA REiNl.'EGRAÇÃO- ,

Art. 36 - A reintegração é a .cinvcstidura do servidor estável no cargo
anter icrrnente ocupado, ou no cargo resultante de sua transformação" quando
invalidade a SL!a demissão por decisão administrativa ou judicial, com ressarcimento
de todas 25 v2.ntagcns.

§ 1" .' j,,,, r,ipórese de o cargo ler sido extinto, o servidor ficará em
disponibilidade remunerada, observado o disposto no artigo 37 deste
Estatuto.

§ 2U - Encontrando-se provido o cargo, o seu eventual ocupante será
reconduzido ao crrrgo de origem, sem direito a indenização, ou
aproveitado em outro cargo, ou, ainda, posto cm disponibilidade
remunerada.

._ : i·l~ ' • ,...i
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§ 3° - A decisão administrativa que determinar a reintegração só pode
ser tomada em processo administrativo devidamente fundamentado
com parecer conclusivo reconhecendo a nulidade di'! demissão,

§ 4" O servidor reintegrado será submetido a inspcção médica
oficial e apt'<:;cntadose julgado incapaz,

DA. RECONDUÇÃO

Art 37 - Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo
anteriormente ocupado,

§ 1" - A recondução somente ocorrerá em decorrência de inabilitação
cm estágio proba:6r!0 relativo a outro cargo, o I.! no cargo de
r"J'nfc<yraç)in do anterior ocupante.1.., .• O'(_ _.., (•• ~ ~'"' ",,' ,). (. ~' ••

§ 2" - Quando provido o cargo de origem, o servidor será aposentado
cm outro de atribuições e vencimentos compatíveis" respeitada a
escolaridade e habi.\i·.dÇ~O le;;ul exigida,

§ 3° - N0 caso de extinção do cargo de origem e não havendo outro
cargn onde possa ser aproveitado, o servidor ficará em disponibilidade
remlJ:1crada.

I
I
I

rccond UZ!I}O.

A • -'0 C 1 L" h "J' _ 'J
I \ rê, _)..) - crn M!::n",uma rnpotese 2.vera lnGenIZa~~aoao servicor

CAPiTULO II

. DA VACÂNCIA -,

i\rt. 39 _.Â vacância do cargo público decorrerá de:

1 - exoneração:
II _demissão;
: 1J t: .•~L, _ promoçao,
1V - transferôncia;
V - readaptação;
VI - aposentadoria;
VII - posse em outro cargo inacumuíávet;
YHl - falecimento.

Art. 40 - A vacância dar-se-à na data:

r (I. .-,,:,1' .... ",,, ·lr- "t 1"P!1 .eterminar::.. - .....<1 1-·......·.t.1.\,..t;.vy ...\( ... ( ••.) .,. (.' C..~..., ,~ c. ......"~ L. ~_,
t -do re.lçr::imcnto do servidor.

9
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ou de ofício. Art, 41 - A exoneração de cargo cfetivo dar-se-á a pedido do servidor

.Par.:ígn~fo Úuic" - A cxonemçJ.o de oficio dar-se-é:

I - quando não satisfeitas as condições do Estágio Proba!ório;
II - quando, tendo tomada posse, o servidor não entrar em excrc!cio nopr<lZ.oestabcleçido.

! o·, .•:,., ". " I.

Art .:t.2 - A e.v~""1er2çãodo cargo em comissão dnr-se-á:

1- a juízo da aut.oridade competente;
II - a pedido do servidor.

.~ <, Art, ~3 - A demissão dar-se-a como penalidade de acordo com °. previsto:;o Título IV e Cap[!!J!o IV.

CAPiTULO ui
DAMOV~MENTAÇÃO

SEÇÃO!

Art. ,\\~.- Rem.oçilo é I) deslocamento do servidor com o respectivo
cargo, a pedido ')u ce oí1cio. no âmbito do mesmo órgão e Poder, CC!.,.. ou semmu<.ianç~ c.e sede.

SEçAo II

Art, 45 - .R.edls~ribuiç2.l' é o deslocamento do servidor, com o
respectivo c<,.rgo,para C)'.1<l(.{rode pessoal de outro órgão ou entidade do mesmo Poder,
observado () interesse da acuninistr2çJü,

§ 10 - A redistribuiç20 car-se-á exclusivamente para ajustamento de
qU:lcros de pessoal às necessidades dos serviços, inclusive nos casos de
reo!'g2.nizaç2:o,extinção ou criação de órgão ou entidade.

§ 2" - Nos casos de extinção de órgão ou entidade, os servidores
estáveis que não puuerem ser redistribuídos, na forma deste artigo,
poderão ser colo,:udos em, dispon~Jilidade até seu aproveitamento na
forma do artigo 37.

10 Á·
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§ 3' A redistribuição somente poderá ocorrer no âmbito da
adminis~raç~1odireta, autárquica e-fundacional, respeitadas as. lutaçõcs
das respectivas instituições .

.~ 4" - Somente após decorrido Ol.(hum) ano, poderá o servidor ser
novamente redistribuído. .

§ 5" - O servidor que se encontrar com a sua situação irregular não
será redistribuído até que se proceda a sua regularização.

CAf'1TULO IV

DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 46 - Os servidores ocupantes de cargo em comissão e os
investidos em DJ!lçiio ~ratificad.a terão substitutos indicados conforme Iegis!ação
específica ou, no .caso ·.:j·e",emissão .Pt,~viar.nent~ designados pela. ~!Jtó.rtdade

.' - "1, ..competcitc

Pa rág:raf/J ~Jnir.:o - Quando a substituição for por período igual ou
superior a JO(tri!1ta) dias, o serv.:Qf9f designado substituto terá direito à percepção ó
diferença entre seus ve~:(.~imen~os'maisrepresen~c.ção, e os do s'_:~s~it!.l:do.

DOS :'>l.REITOS _BVANTAGENS

CAPÍTULO I

DO VENCIM..Ef\~':':'OE DA ,REMUNEUAÇÃO
I

Ar.t, j_·7 - Vencimento é a retribuição pecuniária pelo exercício de. F' . ,'. . :,',,,".":., . ,o.,.' . ,., ,!... "r, .. v , '.:.~.'cargo p'Jblico, com v3.10: fixado em lei. .

Art, ~·8.- Rcínuneração é o vencimento do.cargo efetivo, acrescido das
vantagens pecuniárias permanentes 'ou temporárias estabelecidas em lei.

§ 10 - O vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens de
caráter P~:-·~-Iar.enle,é irredutível.

§ 2" S assegurada a isonomía de vencimentos para cargos de
atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder, ou entre
scrv;rl'):es dos três Poderes, ressalvadas as vantagens de caráter
individupl e as relatives D. natureza ou ao loca! de trabalho.

~!
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Art, 49 - Nr.::.'1hums(~rvidor poderá pe.rct!ber mensa!mcI1te a título UI!
rcmlJncraç~o, impIJrt5ncia superior à soma dos valores percebidos pelos Secretários,V.wl:cipa:s.

Parág!'"afo Úni.co - Exc]uem-se do teto remuneratório a oue se refereeste nrtigo as seguintes gratificações e adicionais: .

I-gratiEcação na~êlinc;
11- adiciona! por tempo de serviço;
m - adicior.al pelo exercício de atividades insalubres e perigosas;
1V - adiciona! notUI!lO;
V - adiciona! dc[éri~~s.

Al'~. 50 - O servidor perderá:

l-a remuncrnção dos dias em que não comparecer ao serviço, salvo os
casos previstos neste Estatuto;

LI - a parcela da !"'3m~merz.yão diária, proporcional aos atrasos,
~L!sências e saíd2.s antecipadas, iguais ou s!.!periores a 60(sessenta)minutos;

lll - me12.ce da :er'!:'.meraç[o, na hipótese de conversão da suspensão
cm multa ..

Art, ~}" - Sn' vo por ifTl,IJosiçiio lega!, ou mandado judiçi::\l, Den~1u;n
c;CSC(..lrllO !!1cicl.ir~sobre o. re:T..ln~emç~o ou p.rQycn(o,

2HnígrHfl' Ç'rrico-·-, M,;;dian~e autorização <10 servidor, poderá haver
C(}'ls;gnaçQc em folha de p<lg3..me!1~Oa Favor de terceiros, a critério G.2administração e
corn reposição de custos, na. ti)~.3. liefinic.? em regulamento.

Art. S2 - As reposições e inúenizações ao erário serão descon~ados em
parccl2.s mensais não excedentes à 5~(quint(;1)parte da remuneração ou provento, emv,:lorcs 2.:u3.!izaéos.

Art. 53- - O SI';fV!(:or cm débito. com o erano, que for demitido,
exonerado, ou que tiver a sua aposentadoria ou çlisponíbilidade cassada, terá o prazo
de 6C(sessenta) dias para qu!':,r o débito. .

Parágrafo Único - A não quitação do débito no prazo previstoimplicará sua inscriçi!o cm dívida ativa.

!\ri. 5~ - O vencimento, a remuneração e o provento não serão objeto
de arresto, seqüés~ro~ O,;!o'-PCnhOt'd, salvo em se tratando de, prestação' de' aJime!1tos.
resultante cs decisão judicial.

!2
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CAPiTULO 11
'.

DAS V.t\.NTAGENS

seguintes vU.'1tagens:Ar~. 55 - Além do vencilnento poderão ser pagas ao servidor as

!-'inde,ó.:;1.ç:Jes;
1r - gr;!tificaçr3es;
r~.:-.acic.ona.s.

§ 1" - Às indenizaçôcs não se incorporam ao vencünento ou provento
para qualquer cfei:o,

§ 2" - As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento
ou provento, nos C2.S0S e condições indicadas em lei.

J3

- Art. 56 - 1\s vant<.':;ens pecuniárias não serão computadas, nem
2.s'.lmu!8.Cas,para efeito de concessITo de quaisquer outros acréscimos pecuniários
ulteriores sob o mesmo tiiu!o ou .i.d(~r.~icofundamento.

DAS INDEN1ZAÇOES

Art. 57 - Constituem indenízaçõcs ao servidor:

I - aj'.lrJ,-',Je custo;
11 - diárias.

P2rágn~fo Único - Os valores das indenizaçi3es, assim como as
conciçt3es p;_>ra a sua concessão, serão estabelecidos em regulamento.

SU:3SEÇÃO l.

1\ rt. s:~- A é'.i!~\d~de custo destina-se a comoensar as JCSlJes::ls de
J '.instalação do s/~rvid.o[ que, ;~o :.'~teresse co serviço, pas:::.::-a ter exercício em nova

sede, com fDUCQ!"'ça c.~domicílio'ern cará.er permanente.

§ 10 - Correm por 'Conta da administração as despesas de transporte do
sC!Y'idor e de sua família, compreendendo passagens, bagagens c bens
pessoais.

§ 2° À f2.mi]jc_ do servidor que VIer a [<,..'ecer na Don sede são
assegurados ajuda de custo e transporte de retorno à localidade de
ori~(;!m, dentro di;; f)!"2.Z0 r_':e O[(hum) ano, contado da data do óbito.



Arc. 59 - A ajuda de custo será arbiunda pelo Chefe do Poder e
calce.ada sobre a remuneraçilo do s<::-vidor, não podendo excecer a i!11;.:'ortâi1ciaçorrcsPQnde:l~c a 03(1.[0s) meses,

I'

• Art. 60 - Compete ao Chefe do Poder concedera ajuda de custo aos
servidores e às autoridades que Ih<:! silo subordinados, quundo designados pura
serviços ou estudos fora do Município.

Art, 61 - Não será concedida ajuda de custo:

1 - ao scrviéor que se 8.fas~~~do cargo, ou reassumi-lo, em virtude demanda~o eietívo;

II - que for cO:üc<léc à disposição do Governo Federal, de outro Estado
ou Município;
111 - que for transfe:-ido a pedido ou por pennuta;
IV - ao servidor Municipal casado, quando cônjuge tiver direito a
aj uda de custo pela mesma mudança de sede.

Ar!. 62 - O servidor ficará obrigado a restituir a ajuda de custo quetiver r~ccbiç0:

- qu<.:.ndoinjustiticadam.ente não se apresentar na nova sede, pedir
exoneração ou 2.bíl~don2.ro serviço, antes de decorridos 90(noventa)
dias de exc~cíéio nu nova sede, salvo se o regresso for determinado
pela autoridade competente ou por motivo de força l11U1or,
devidamente comprovado.

'.'Art. (,3 - O, se rvido r C]!.'.t:.:: se des!occ.r eventualmente e em objeto de
serviço Ó !0'22.!ic2de oni.;· tem ~xe[d~io para outra cidade do território nacional, fará
us a passagens ~ diári8.S, .para cobrir 2.5 d.espesas de pousada, alimen:açi:o eocor:1oção urb2.D2..

~ 10 - As diárjas, concedidas por dia de afastamento da sede do .
serviço, serão pe.gas antecipadamente, com base na provável duração
do af"astarYlento.

§ 2U - Nos casos em oue o deslcc~l11cnto da sede constituir exigência
pcrm;.!l1cnte rio cargo, o servidor não fará jus à diária.

Art, 64 - O servidor que receber diárias e não se afastar da sede, por
qualquer motivo, f.!C<2 obngado a restituí-las int.egralmente no prazo de 05(cinco) dias.

I~·
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Parágrafo Único - Na hipQtese de o servidor retomar à sede em prazo
menor do que o previsto pa....a o seu afastamento, restituirá as diárias em excesso no

r . t " t"prazo o. eVlS.Ono capu .

Art. 6S - O total das diárias atribuídas ao servidor não poderei exceder
dc 180(cen~o c oitcn·.~) por uno, salvo cm casos excepcionais e especiais, com prévia
c expressa autorização do Chefe do Poder.

Par~gnlfo Único - O servidor não pode, em hipótese alguma, receber
diárias proveniente- de mais' de uma fonte simultaneamente.

S!~çÃO11

DAS GRA'!]FICAÇÕES.E AD!CIONA!S

Art. 66 - Além do vencimento e das vantagens previstas nesta lei,
serão deferidas aos servidores as seguintes gratificações e adicionais:

1- gratificação pelo exercício de cargo em comissão;
II - gratificação natalina;»
111 - gratificação de risco de vida; ~
IY'- adicional por tempo de serviço; "'"
V - adicional pelo exercício de atívidades insa'ubres e perigosas;
VI -'adicio!lD.l notL'.r::1o;.t
:V·1I- adicionn] çg [6Ji_~~; ...
VW - outras gratificaçces ou adicionais previstos em lei.

DAGP.AT~r.lCAÇÃOPELO }:'XERCicl0 D:SChaGO EM COMi.SSÃO

Art, G7 - Pelo exercício de cargo em comissão que o servidor tenha
exercício ou venha a exercer, é devida UJr.3. gratificação de representação em valores
fixados crn lei.

P~rrigrafo ÚlllcO - Quando mais de um cargo em comissão tenha sido
exercido, a importância a ser incorporada terá como base o valor do cargo
comissionado de maior símbolo, desde que lhe corresponda o exercício mínimo de
02(dois) anos.

SUBSEÇÃO-U

DA GHAT.LFICAÇAo NATALINA

Art. 68 - A gralificação natalina corresponde a J/l.2(ull1 JOZI! avos) da
remuneração a que'o servidor fizer jus no ll1C:S de dezembro, por mês de exercício no
resoecti vo :l!10., .
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.'.:':~dgr2:0 ~;_\!.CO- A ':raçUo igual ou superior a 15(quinze) dias será
considerada como mês integrLll.

Art. 69 - Ao scrv:dor inativo será paga igual gratificação, em valor
cquiva1c!1~~D.O respectivo provento de responsabilidade do Município.

Parágrafo Ún.ico - O dísoosto neste artigo aplica-se às pensões de
res]J0ns2.J:lid<.\C:edo município, com excecao daquelas vinculadas [:0 salário mínimo.

Art, 70 - l\ gra!i!.icaç.0.0 será paga. até o dia 20(vinte) do mês de
c'czcmoro ele (nó. ano.

Art, 7' - O servidor exonerado perceberá no mês subsequente ao da
sua exoneração a gratificação natalina, proporcionalmente aos meses de exercício,

• '..J~ b - 1 ~ I _ca.cu.aca so Te a remuneração oo rnes (la exoneração.

A rt. 72 - A gratificação natalina não será considerada para cálculo de
qualquer .vantagern pecuniária. .

..~',_. . . -' ,~ _. '_

~UBS1!:ÇÃO lU

8A G.RAfiFICACAO DE lUSCO DE VIDA
• I ~.

Art. 73 - Pela execução de trabalho de natureza especial com fisco de
vida será cor-cedida uma gratificação no percentual de 50%(cinqücllta por cento)
sobre o vencimento dos servidores:

L - motoristas efetivos, quando prestarem exercício em estabelecimento
penal;
11 -:'.ocupantes do __ç_aJ_g_~8., no cfetivo exercício da função de
vigilância de prédios públicos.

SU.B~sçAoIV

A!·t_ 7<,1- O 2.dicio'Jc.J. PQ~ tempo de serviço é devido à razão ele
O I.%(UP.l por cento) por ano coe .serviço público municipal, contínuo ou não, incidente
sobre o vencimento do c2.rgo efetivo, até I) limite ',k 35%(trinta c cinco por cento).

Parágrafo (:nico - O servidor fará jus ao adicional a partir elo mês
imediato àouele em que completar o ~nue-nio, independentemente <!C' requerimento.

16
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SllRSEÇAo y

DOS ADlCrONAIS DE rNSALURRIDADE li:DE PERrC!JLOSlDADE

Art, 75 - Os serv!C:0res que habitualmente trabalhem em locais
insalubres, ou em contato pe!"manente com substâncias tóxicas. radioativas.
inflamáveis olf com eletricidade ou que causem danos à saúde, fazem jus ao adicional

insalubridade ou de periCllJosidade, calculado sobre o vencimento do cargofetívo.

§ 1° - O servidor que fizer jus aos adicionais de inselubridade e de
pcricuiosidac'e deverá optar por um deles.

$ 2° - O direito ao adic:o.!l2.!de insalubridade ou c-ericu]osióde cessa... . .• L

com 2. c.iminacão das conóçocs ou dos riscos que deram causa li sua
concessão.

Art, 76 - São consideradas atividades ou operações insalubres aquelas
. q;Fc, por sua natureza, condições 01.1métodos de trabalho, exponham os servidores à
ação de agente nocivo u saúde acima dos limites de tolerância fixados em razão da
natureza, da intensidade CD ugente e do tempo de exposição aos seus efeitos.

Ar t, 77 - O a(iiciüna~ ée insalubridade classifica-se segundo os graus
máximo, médio c mínimo, com percentuais de 40%(quarenta por cento), 30%(trinta
po. cento) c 20%( vinte por cento) ciovencimento do servidor.

I\rt. 78 - São consi(.~eradas atividades ou operações pcriculosas aquelas
que, por sua natureza, condições ou métodos de trabalho, impliquem contato
permanente com inflamáveis em comiiçõcsde risco acentuado.

?arágrafo Único - O adiciooal de pcriculosidace é calculado no
perccmua: de 30%(trinta por cento) sobre o vencimento.,

Arr. 79 - A insélIubriênde e periculosidade serão comprovadas
mediante pcricia médica.

Art. 80 - É vedado à gestante ou lactante o trabalho em atívidades
insalubres ou perigosas.

Art, 81 - Na concessão dos adicionais de atividades insaiubres e
oerigosas, SCfB.O obScrv2.das as sitL~aç(3esestabl~lecidas em legislação específica.

Art. ~2 - Os locais de t"'~1br.'~t~oe os servidores cue ooerarn com Raios
X ou substt\f1~ia~'md.ioaro-iv2..S'·<o;eraoma:ltidos sob controle perrnanc- .c, de modo Que as
coses de ",d:.'.2Ç:J.O'ioniZantes não '.lltnJ.;Jussemo nível máximo previsto na legislação
oróoria .. ' ,

Parágrafo Único - Os servidores a que se refere este artigo serão
submetidos a exames médicos periódicos, c:eOG(seis) em 06(seis) meses.

17

\:i

,. ,.,



SUBSEÇAo VI

~J no ArV'-'fO'TA~ N'OTUu:'\.'O,-Ji;:. - .,.; ..........\ .;" Ji..J J. .;t'''';' "

pQticr JudiCiD
Poçio de P~clraS
~dou •• ~·
•• 0fD

Art. 33 - Adicional por trabalho noturno é o valor pecuniário devido
ao servidor cujo trabalho seja executado e-ure 22(vinte e duas) horas de um dia e
OS(6nco) horas do dia seguinte-e será remunerado com um acréscimo de 25%(vinte e
cinco por cento) sobre o salúrio-hora diurno.

Parágrafo Único - A hora, de trabalho noturno será computada como
52(cinqC!enta e dois) minutos e 30(trinta} segundos.

,r

SUBSECÃOVU

,')0 AD~CIONAL DE FÉRIAS

I\"t. 8.4 - Independentemente fie solicitação, será pago ao servidor, por
ocasião <ias férias, um adicional correspondente a 1/3(um terço) da remuneração do
período de férias.

CAPiTULO UI

.'." DAS FtlUAS

Art, 35 ,_IO servidor gQZ8.!'ú por ano, obrigatoriamente, .3Q(trinta) dias
consecutivos de férias; observada <P. escala previamente organizada.

§ ~o _ Somente após os :2(doze) primeiros meses C!~efetivo exercício
adquirirá o servidor direito às férias.

§ 2° - É proibido levar &. conta de férias qualquer falta ao trabalho,

l,rt:. 86 " Durante as férias o servido; terá direito Do todas' as vantagens
do SC'J cargo.

A;:t. &7 - Só" é ;')~:-mitit..!c;a acumulação de férias até o máximo de
02(dois) anos, no caso de imperiosa necessidade ce serviço.

Parágrafo Úníce » Ocorrendo a situação prevista neste artigo, a
autoridade administrativa competente deverá, em despacho escrito, cancelar as lerias
do servidor, justificando a razão do, procedimento e definindo a nova data da
concessão, : " '.•' -,

Art. 83 - As férias 'S0~cnte poderão ser interrompidas por ~otivo de
calamidade pública, COlTIOç~O interna, c convocação para júri, serviço militar ou
eleitoral ou por motivo de superior interesse público.

18



Art. 39 - Os membros da !~mí1ia que trabalham na mesma repartição
têm direito de gozar férias no mestrio período, desde que não importe em prejuízo
para o serviço.

Art, 90 - O pagamento da remuneração das férias será etctuada no mês
antecedente ao gozo das mesmas, observando-se o disposto no § 3l\ deste artigo.

i
i
1
I

1
t

, ~

j
§ 10 O servidor exonerado do cargo efetívo ou em COI11~ssão
perceberá indenização relativa ao período das férias a que tiver direito
e ao incompleto, na proporção 11l2(um doze avos) por mês do efetívo
exercício ou função igual ou superior a I4(quat.orze) dias. ,

!

l'
I
I
f
I

§ 211 - A ind~ni7..,'l.çãoserá calculada com base na remuneração do mês
cm que for publicado o ato exoneratório.

§ 3" - .0: facultado 2.0 servidor converter I13(um terço) das férias em
abono pecuniário, desde que ° requeira com antecedência mínima -de
60(sessenta) dias.

§ 40 - No cálculo do abono pecuniário será considerado o valor do
adiciona: de férias .

. 1)A'" v lC17""'Ç.A~",:, .~J....J.Io'" .... , 'J

DIS!c'OSIÇÜ.'SS GE.9.AIS

Ar~. 91 - Conceder-sc-á licença ao servidor:

1- para tratamento de saúde:I, -, ,':':: • '9':-\."-'.. • _ .. , ......... ,.,.

H -' )i0!" motivode doença em pessoa da família;
III - à gestante ou adotante;
!V - paternidade;
V - para o serviço militar;
Vl - como premio à assiduídace;
VII - para tratar de interesses pê.rticulares;
VEI - para desempenho de mandato classísta.

§ 1° - As licenças previstas nos incisos I, II, serão precedidos de
exames, pelo médico credenciado do Município, vedado ao
be"'cficiário o exercício de qualquer atividade remunerada durante o
período da licença. '

§. 2° O servidor ni.'b poderá permanecer em licença da mesma
espécie por período superior a 24(vinte e quatro) meses, s-Ivo nos
casos' GQs·lnc'lsós·Y, \,tlIl.'

19



An. 92 - Só será concedida licença a servidor ocupante de cargo em
comissão, não titular de cargo efetlvo, nos casos dos incisos 1, I1l e IV do artigo
anterior.

Art, 93 - O ocu!xmte do cargo em comissão, que seja titular de cargo
efetivo, terá direito às licenças p,evist_2.s :lOS incisos I, 11,UI, IV, do artigo 9 L

Art, 9~·- S~Occmpeten~es para conceder Iícença:

I - os Chefes dos Poderes, às autoridades que lhes são díretamente
s LIbordi.n(:C2.s;
II - os ', S/~c:et.i.;ios Municipais, aos que lhes suo diretamente
subordinados;
.!II - os ti tu/ares das autarquias.

S.EçAoH

,DA L~CENÇA PARA T.RATAMENTO DESAÚDE
,

Art, 95 - A licença para tratamento de saúde será concedida a pedido
ou de ofício, com base cm perícia médica e duração que for indicada no respectivo
laudo, sem prejuízoda remuneração.

§ I" - Quando a licença for de até 15(quinze) dias, poderá ser deferida
com base em atestado médico particular ou de instituição
orevidenciária oficial, visado pelo médico credenciado do município.s '. _"'''. •

§ 2U - Quando superior a lS(quinzc) dias deverá conter laudo do
médico credenciado pelo município.

A.rL 9G - Findo o prazo da licença, o servidor será submetido a nova
inspeç2.o médica, devendo o laudo concluir pela volta ao serviço, pela prorrogação da
licença ou, se for o caso, pela aposentadoria.

Art. 97 - Terminada a licença o servidor reassumirá imediatamente o
exercício, salvo prorrogação pieitea,_J::, antes da conclusão da licença.

Parágrafo ÚnIco - Contar-se-á como de prorrogação de licença o
oeriodo comoreendído entre o diz d,:, seu término e o de conhecimento que tiver o
in'.~ress(1.C:odo resultado ccnegatório ciopedido,

IV' íI " . l' 'J l' ~/\ rt. >,,~ - .. :.; s~rV1.'J.O.é sera ncenciaco comD!_LsOn~!TICn~e quanuo
acometido d.c qualqvcr doença C::l~' im?cç~ a sua locomoção ou torne o seu estado
incompatlvcl com o exercício do C2:;:;O,

.-i

Art. 99 - Verificada a cura clínica, deverá o servidor licenciado nos
termos do artigo anterior volta à atividade, ainda que permaneça o tratamento, desde
que 2.$ funções sejam compatíveis com as suas condições orgânicas.
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Ar t, 100 - O servidor não poderá permanecer em licença pura
tratamento de saúde por mais de 24(vinte e quatro) meses consecutivos ou
intercalados se, entre as licenças mediar um espaço não superior a 60(sessenta) dias,
ou se a interrupção decorrer de licença por motivo de gestação.

§ ln - Decorrido o prazo estabelecido no artigo anterior, o servidor
será submetido a inspcção médica.

§ 2° - Considefado,apto, reassumirá o exercício do cargo, sob pena de
apurarem, como faltas injustifícad_as, os dias de ausência.

§ 3" - Se julgado incapacitado definitivamente para o serviço público
ou sem condições de ser readaptado, será aposentado.

Art. 101 - O servidor licenciado para tratamento de saúde não poderá
dedicar-se a qualq~...:ratividade remunerada, sob pena de ter cassada a licença, sem
prejuízo de outras providências consideradas cabíveis.

SEÇÃO UI

DA I.,rCENÇA POR MOT~VO DE ]JOENÇA EM PESSOA DA FAM~L!A

Art. 102 - Será facultada a licença por motivo de doença do cônjuge
ou companheiro, de ascendente 012. cescende"".".: do servidor,

• ~ !

,
§ I" - /\ licença somente será deferida após comprovaçiIo da doença
,r_'orinspeção médica e (~esde que a assistência direta do servidor se
torne indispensú.vel e não puder ser prestada simultaneamente com o
exercício do cargo.

§ 2° - A licença que trata este artigo não poderá exceder de OI(hum)
2.~10,e será concedida com os vencimentos e vantagens percebidos à
data de sua concessão até 03(três) meses, sofrendo, se superior a tal
período, 0S seguintes descontos:

I - de l/3(um terço), quando exceder de OJ(três) até 06(scis) meses; ;
II - de 2/3(dois terços), quando exceder de 06(seis) seis até 12(duze)
meses.

SEÇÃO IV

DA LICENÇA GES'TANTE OVADOTANIE

Art, 103 - A servidora gestante fará jus a licença de 120(cento e vinte)
dias consecutivo-i, sem prejuízo da remuneração.

§ l° - A licença poderá ter inicio no primeiro dia do 8Q (oitavo) mês
de gest(lç~,O,salvo prescrição médica em contrário.

2 !
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~ 2" - No CrlSO de nascimento prematuro, a licença terá início a partir
do dia imediato ao do parto, provado mediante certidão do registro de
nascimento.

§]" - No caso de, natimorto, decorridos 30(trinta) dias do evento, a
servidora será submetida a exame médico e, se julgada apta,
reassumirá o exercício.

§ 4° - No caso de aborto atestado por médico credenciado, a servidora
terá dircito a 30(trinta) dias de repouso remunerado.

Art. 104 - A servidora lactante terá direito, durante li jornada de
trabalho, a 02( dois) descansos de meia hora cada, para amamentar o próprio filho, até
2. idade de 06(scis) meses.

Art. 105 - A servidora que adotar ou obtiver g!.,~rdajudiciaIde criança
até O I (hum) ano de idade, serão concedidos 90(novent~) dias de l;('~nça remunerada,
'o. partir da data de adoção ou concessão c,e guarda da criança.

P~rágn~~1) 'Único - No caso de adoção ou guarda judicial de criança
com mais de O1(hum) ano de idade, o prazo de que trata este artigo seré de J0(trinta)
c'ias,

szçAO y

DA LIC.:Z~ÇA PATERNIDADE

Art, 106 - l)eI./) nascimento ou adoção de filhos, o serv 'dor terá direito
~I.l;cen~a-!)a:.emidallede 05(cincc) dias consecutivos, contados a partir do nascimento
OL' da adoção da criança.

SEÇAO VI

DA LICENÇA PARA O SERVIDOR MILITAR

Art. 107 - O servidor convocado "para Q serviço militar ou outros
encargos c.e segurança naciona ..l,'se:d'. concedida licença pelo prazo de convocação.

§ 10 - A licença será concedida à vista de documento oficial que
comprove a incorporação.

§ 2° - O servidor poderá optar pelas vantagens do cargo ou pelas que
resultarem de SL'a convocação.

Art, 103 - O servidor desincorporado terá o prazo não excedente a
JI~(~~:~.Ul)(~i2.S para reass:...r:ir o exercício sem perda da remuneração.

22
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S.EÇAO Vl1

- A,rt.! 09 - Após cada quinquênio ininterrupto de exercício, o servidor
rari\ j'J.S 8. 03(três) meses de licença, a título de prêmio por assiduidade, com a
rc.r?)lJ.f1Cf2.Ç20 (.':0 cargo eferivo.

§ !o - Para efeito de licença-prêmio, considerar-se de exercício o
tempo é~ serviço prestaco pelo servidor, em cargo ou função
Municipal, qualquer que seja a sua forma de provimento.

§ 20 - O ocupante há mais de 03(1.rês) anos de cargo em comissão ou
função gratificada perceberá durante a licença a quantia que percebia à
data do afa..<;tamen~o.

Ar t, 110 - }'afê. fins de !kença-prêmio, não se consideram intercepção
de exercício os afastamento enumerados no artigo 132.

rar~lgt2fo Único - No caso do § lOdo referido artigo, somente não se
consideram intercepção do exercício as faltas, abonadas ou não, até o limite de
15(quinze) por ano e 45(quarenta e cinco) por ql(inquênio.

Art, 111 -A requerimento do interessado, a licença-prêmio poderá ser
cO'lccdicQ crr dois períodos não inferiores a 30(trinta) dias.

0.1 .... 1.' Y "'. '" • ,~ .-' .. _ ',' _,.,'

Art, J. ,; 2 - O servidor que estiver acumulado nos termos da
CO!1Slit'..!!çilü terá di:cüo a !icença-prl~mio pelos dois cargos, contando-se, porém,
Sepilri).camcn(~ o tempo de serviço em relação a cada um -deies.

• '" I

,
Art, ].1] - O servidor deverá aguardar em exercício a concessão dalicença-prêmio.

.Panígrafo (r.,,;6.~O - O direito à !.iccnça-prêmio não está sujeito a

DA L!CE)./ÇA 21\1".1\ TJ~TAr.~DE INTERESSES PAHTICVLARES

Art. 114 - 8(;!Jç:~de 02(dois; "'-nos de efetívo exercício poderá ser
concedida ao servi'dor estável licençr, para o traio de interesses particulares, pelo
::':27:0 de até 02(dois) anos, sem ,.F.: 1r..unc:<'.çilo. .

§ 1" O servid.or deverá aguardar em exercício a concessão dalicença.
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§ 2° O tempo da licença a que se refere este artigo não será
considerado pura nenhum efeito legal.

§ 3" - 1\ licença poderá ser interrompida, a qualquer tempo, a pedido
do servidor. '.

§ t.~.o - Somente poderá ser concedida nova licença após decorridos
02( dois) anos de efetivo exercício"contados da data em que o servidor
reassumiu em decorrência do térmíno do prazo autorizado. '

SECÁÜ IX

DA LICENÇA !>ARAo DESEMPENHO DE MANDATO CLASSISTA

-p Art. !15 - É assegumdo ao servidor o direito a licença para o
desempenho de manc41to eletivo em confederação, federação, associação de classe ou
sindicato representativo da categoria, com a remuneração do cargo efetivo,

§ ~o - Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para cargos
de d)-reção 1JI.l representação nas referidas entidades, até o máximo de
03(três), por entidade.

.:, 2"
" :\ licença lerá duração igual, a do .mandato, devendo ser
ororrogaco no C;J;SQ de ree.'e:çITo.

.DOSAPI\ST AMENTOS

Art. 116 - O servidor poderá se afastar do exercício funcional desde
que cevjd().m~nte 2.utoriz2.Co:

I - sem prejuízo da remuneração:

.a) . -quando estudante, como incentivo à sua formação
profissiona];
b) para.realizar missão ou estudo em outro ponto do território
pacional;
c) para participar de curso de especialização ou
aperfeiçoamento no M.'J.nicípioou fora deste;
d) quando mãe de excepcional;
e) para exercer atividade político-partidária;
i) por até 08(oito) dias, por motivo de casamento;
g) por até 08(oito) dias, em decorrência de falecimento do
cônjuge ou ccrnpanheíro pais, madrastas, padrastos, .pais
adotivos, frl\;os, menor sob guarda ou tutela, irrnàos;

24
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h) quando convocado para participar de Júri e outros serviços
obrig2.tórios por lei;
i) para doação de sangue, por Ol(hum) dia;
j) por motivo de alistamento eleitoral, até 02(dois) dias;
D quando requisitado pela Justiça Eleitoral, nos termos de lei
específica;

m) quando convocado pela Justiça Eleitoral para integrar mesa
receptora ou Junta apuradora;

.l1 - com prej uízo da remuneração, quando se tratar de afastamento para
o trato de interesses punicuIares;
III - com ou sem prejuízo da remuneração:

a) para exercer mandato eletívo;
b) para exercer cargo em comissão de círeção e
assessorame~to.

§ I" - O~ \1~'~s~.C::I.l)~ntosp~eyistos.l1as alíneas /. ,R, lr; i,i, /,..m, çievcrão
ser compr0vados prévia ou posteriormente, mediante documento
oficial, confer!T!c o caso.

§ 2° - Conccc,il!a a al.!toriz~çào, e na dependência de comprovação
posterior sem que es:a tC!l::U sido efetuada no prazo de 30(trinta) dias
da data 02 oc!)rrênci<'., a 2.u~oridadeanulará a aL!~':'''~zação,sem prejuízo
de outras prov\c0nei2s que eonsidcw.r cabíveis.

§ JU O servidor 20 se afastar para exercer atividade político­
partidári<.l., CUlY!u.njr_;arÚ ao seu superior nos termos da legislaçuo
vigente.

Art, I! 1~Ás' solicitações de afastamento de servidores previstas nas
(:!] incas h c c do inciso 1do artigo 116, deverão ser comprovadas com a aceitação da
;~scrição CO cnndidato 2.0, curso ou e,stágio pretendi.do" com q respectiva ca~g~horária,
além da prova do credencian1en,to. '

Padgrafo Único - No caso de afastamento que permita prorrogação
do prazo, o pedido rcsse sentido, deverá ser feito até 30(trima) dias untes do término
d...'1 concessão inicial, acompanhado da documentação específica.

/._:t. 118 ~NJ.o poderão exceder de 5%( cinco por cento) do total de
servidores lotados no órgão ou na ent.iéade os afastamentos previstos nas alíneas b e c
do inciso 1 do artigo 116 desta lei.

1\rt, 11)' - O servidor candidato a mandato eletívo ou classísta não
poderá ser redisf.ribuído, a qualql!er titulo, a partir do registro de S'"'' candidatura.

Art. 120 ~ O afas~am~nt.o que não dependa de autorização formal
deverá ser anotado na ·ficha' fur:cional do servidor, ~eciante 'dOCLL'11.entaç50
oomDfobató[ij, i:1djcéindo~sedata co-in.ício, co término e sua causa.I . , , ,I
I

I
I
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SEçAo 1

DO rNCENTIVO A FORMAÇAo PROFISSaONAL DO SERVIDOR

Ar t. 121 - Poderá ser autorizado o afastamento de até 02(duas) horas
c:::ri2.s ao servidor que frequente curso regular de ensino fundamental, ensino médio e
ensino superior, quando comprovada a incompatibilidade entre o horário escolar e o
do órgão ou entidade, sem prejuízo do exercício do cargo.

Parágrafo Único - Para efeito de autorização prevista neste artigo,
será exigida a compensação do horário na repartição através da antecipação do início
ou prorrogação do· término do expediente diário, conforme considerar mais
conveniente ao estudante r> aos interesses do órgão, respeitada a duração semanal de
trabalho.

Art, 122 - Será autorizado o afastamento do exercício funcional nos
dias em que o servidor ~iver que prestar exames para ingresso em curso regular de
ensino ou prestação de concurso público.

Art. 123 - Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse da
administração f~ assegurada, D2. localidade da nova residência, ou na mais próxima,
matricula em insti.u.ção de ensino ccngênere, em qualquer época, ir.deç·:.!1c!en~emente
de vaga.

,~' ~ - ! .'. - .

Art, ;_2~ - O servidor não poderá ausentar-se do Município para estudo
ou missão oficia' em outro ponto do território nacional, se:n autorização prévia dos
chefes dos Poderes, concedida através de ato.

Parágrafo Único - AQ servidor beneficiado pelo disposto neste artigo
não será concedida exoneração ou licença para tratar de interesse particular antes do
decorrido oeriodo ivual ao do afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimento da, ~,
despesa havica com seu QfC.$f.amen~o

s:~çÃOin

DO A.FASTAMENTO )PAPA PARTICIPAR DE CURSO DE
ESJI!EClALIZAÇAO OU APERFEIÇOAMENto-

. (

Art. l2S - O afastamento do servidor com objetívo de freqüentar curso
de especialização ou aperfeiçoamento somente se efetivará quando relacionado com
sua atividadc profissional e dependerá de autorização prévia dos chefes dos Poderes.
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§ r. o - o per.oco de afastamento para freqüentar cursos de
especializ.ação e llperfei.çoamento não excederá a 02(dois) anos,
íncl uindo-se o peri.odo destinado à elaboração de monografia.

§ 2" - Quando os cursos a que refere este artigo ocorreram na cidade
de . domicílio do. servid0r, a Eberação para afastamemo ocorrerá
somente quando o horário do curso coincid+ com o seu horário de
trabalho.

§ 3°. Não será pem~i~:~o novo afastamento nem concedida
exoneração antes do decorrido prazo igual ao do u!2.stamenl.o
çonced,ido ao servidor, ressalvada <], hipótese de ressarc!'''''ento Cu
despesa havida.

SEÇ'A.o.lV

Ar], 12,6 -:P.9qcr.~s.~·[·2.'-'to.r:izadoo afastamento, de até 02(duas) horas
diárias, a servidora mãe de eX'':>~;Jcion2.1,desde que devidamente comprovada estacondição.

sSÇAO V:

DO AFASTAMENTO PARA EXERCER ATIVIDADE POLiTICO­
I?A~".TIDÁRIA

Art. 127 - O servidor terá direito ao afastamento, sem remuneração,
durante o período que mediar entre a sua escolha em convenção partidária, como
candidato a ca.rgo cletivo, e a véspera do registro de sua candidatura perante a Justiça
Elcitcral.

§ 10 O servidor candidato a cargo e!etivo na localidade onde
desempenha suas funções e que exerça cargo em comissão .dele será
afastado, a partir do dia imediato ao, CO, registro. Cc;sua çapdjdatura

r Ip. '.,. r 'ti"; p~,ii . i tp., 5°(dl-' ',' tr. ': ni,; tp" é'perante .... us -9"· ~~e. ,ore.., a ~ l vClmo qum.~ (La Sé';::>_,n.v ao o
pleito na rr,nl1" da le1ris'.-,r;"jopC~l'ncnl'e li matéria1 ,·~- .... :....... C.l,.. ;:>_ "(."'(",. , .to:'~ ... (.! ..... ".

§ 2" - A IJ2.nir.-C:o registro da candidatura eaté o lSO(décimo quinto)
dia seguinte ao da clci';ão, o ser. .:·~orficará afastado com remuneração
como se em efetivo exercício estivesse. '

Alt. 12S - O 2.fastame.::to de que trata o artigo anterior deverá ser
requc--':<o pelo scrvi(~)r, instrukio com 2. prova c.e sua escolha ou do registro da
candicatura, conforme 2. r.Ll.':..:;'cza;~e:-::'1Demdu :_)unão.

Art. 129 - A renúncia 11cm~djdatura ou o cancelamento do seu registro
aC(l..~e'.:"rá a extinção co afastamento cor.:. a i::'Jrigatoriedade ({n retorno imediato ao
cxcrdcio ..
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SEçAOVI

DO AFASTAMENTO PARA EXERCER .M./~1·~DATOELETIVO

Art, 130 - Ao servicor investido em mandato eletivo aplicam-se asseguintes disposições:

1 - tratando-se de mandato federal ou estadual, ficará afastado do
cargo;

11- investido no mandato de prefeito, será afastado do cargo, sendo-lhe
facultado optar pela sua rCl11l!ncraçf.i:o;
111 - investido no mandato de vereador, havendo compatibilidade de
horário, perceberá as vantagens de seu cargo, sem prejuízo da
remuneração do cargo eletívo e, não havendo compatib:lidade de
horário, será aplicada a nonna do inciso anterior.,i.·.·.·i"

o:;.

§ 10 - O tempo de serviço será contado para todos os efeitos, exceto
para 'promoç:io por merecimento ou para avaliação de desempenho,

§ 2" - No C2S0 de ::.fastlJ.mentodo cargo, o servidor contribuíra para a
previdência social como se ern exercício estivesse.

,
4:.:

§ 3° - O servidor investido em mandato e!etivo não poderá ser
rerno vido ou redistrib:J.ic~0 -:1';: oficio para localidade diversa daquela
orx'c exerce o mandato.

DO TEMPO DESERVIÇO

Municip~' ..
Art. ~:,l .~E contado para todos os efeitos o tempo de serviço público

§ ~I) - A apuração do tempo 'de serviço será feita em dias, que serão
convertidos em anos, considerado o ano como de 365(tr.ezentos e
sessenta e cinco) dias.

§ 2° - Feita a conversão, as frações inferiores a 180(ct.!nto e oitenta)
dias não serão computadas, arredondando-se para um ano quando
excederem esse número, para efeito de aposentadoria.

Art. U2 - Além das ausências ao serviço previstas no artigo I 16, são
considerados Cü!1:O de efctivo exercício os afastamentos em virtude de:

1- faltas abonadas a critério do chefe imediato do servidor, no máximo
de 05( cinco) c.!ia~por mês, desde que não seja ultrapassado o limite de
1S(quinze) por ano;
TI r,"!l'i.1. - .en,-"s,



III - exercício das atribuições de cargo em comissão, em órgãos ou
entidades no âmbito municipal; ,
IV - desempenho' de 'mandato elêtivo federal, estadual ou municipal,
exceto para promoção por merecimento ou avaliação por desempenho;
Y - período de trânsito comveentlido como tempo gasto pelo servidor
que mudar de sede, contado da data do desligamento no máximo de
15(quinze) dias;
VI - período de suspensão quando o servidor reabilitado em processo
de revisão' ,
Vll - líc r-.,,-'(,U"·-.. ... "-''-'_ly .

a) à gestante e ii adotante;
b) ii paternidade;
c) para tratamento de saúde;
d) por motivo de acidente cm serviço ou doença profissional;
e) prêmio por assiduidade;
f) para desempenho de manca-o classísta;
g) parici;':'2Ção ern compctiçiro desportiva nacional ou
internacional ou convocaçüo para integrar representação
desportiva Municipal ou nacional, conforme disposto em

, regulamento;
~) por conv")sr.ção para o serviço militar;
i) disponibilidade;
)) prisão do servidor quando absolvido por decisão passada em
ju!gac.1Jou quando dela não resultar processo t,,1U condenação.

Ar t. I33 - COl;~ar-SC-<Í apenas para efeito de aposen~adoria edisponibilidade:

;

I - o tempo de scrviço público federal, estadual ou municipal;"
II - licença para tratarnenio de saúde de pessoa da família do servidor,
com remuneração;
lU - licença pêra aC0mpanhar o Cô1ijuge, com remuneração; ,
IV - o afastamentopara atividade política, no caso do artigo 127, § 20;
Y - desempenho de mandato eIetivo anterior ao ingresso no serviço
público MW1iCipa!.

§ 10 - É vedadá para qualquer fim a contagem cumulativa de tempo
de serviço prestado concomitantemente em mais de um cargo ou
função de órgEo ou en~idades da União, Estado e Município,
autarqula~, Á 'lnJav0<,;:s jJuolicas, s0ciedades de economia mista e
empresas públicas.

§ 2U - Ern e::J.SOS de aCWl1ulação lega: de cargos, o tempo de serviço
computado para un: deles não pode, em hipótese alguma, ser
C()mp'Jt8.c~Opara outro.
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""fi Ar t, 134 - Para efeito de apcsentadonn será considerado em dobro O
.lcença-pr0mio que o servidor não houver gozado.

CAPÃTULOVU

DO DiREITO /t).E llET1ÇÃO

Art, 13S - É asseglLfadc ao servidor o direito de requerer aos Poderes
Públicos, em defesa de direito ou interesse legítimos.

Art. 136 - O requerimento será dirigido à autoridade competente para
decidi-lo c encaminhado por intermédio daquela a que estiver i!"1~dia!amente
subordinado o requerente.

Art, 137 - Cabe pedido de reconsideração à autoridade que houver
expedido o ato ou proferido a primeira decisão, não podendo ser renovado.

Parágrafo Único - O requerimento e o pedido de reconsideração de
que tratam os artigos unterio;e': deverão ser despachados no prazo de 05(cinco) dias e
decididos dentro de 30( trinta) dias.

Art. 138 - Caberá recurso:

I - do indeferimento do pedido de reconsideraçiio;
11 - das decisões sobre os recursos sU,cessivarnente interpostos.,

§ !o - O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à
que tiver expedido o ato ou proferido a decisão e, sucessivamente, em

. escala asce!1uen~c, às demais autoridades.

§ 2" - O recurso será encaminhado por intermédio da autoridade a que
estiver imcdiatamcr.:c subordinado o requerente.

A rt. 139 - O prazo para interposição de pedido de reconsiceraçgo ou
de recurso é de 30(trinta) dias, a contar da.publicação ou da, ciência, pelo interessado,
,da decisão recorrida.

Art ::AO- O recurso poderá ser recebido com efeito suspensivo, a juizo
da autoridade comçe:ente.

Pan.'igr;'lfo Únkü - Em caso. de proviraento de pedido de
reconsideração ou do recurso, os efeitos da decisão retroagirão 11 data do ato
impugnado,

30
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Art, 141 _O direito de requerer prescreve:

I _'em 05(cinco) anos, quanto aos atos de demissão e de cassação de
aposentadoria ou disponibilidade, ou que afetcm interesse patrimonial
c créditos resultantes das relações de trabalho;
II _ em 120(ccnto f,! vinte) dias, nos demais casos, salvo quando outro
prazo for fixado em lei.

~--"""'" Parágrafo Único - O prazo de prescnçao será contado da data de
publicação do ato impugnado ou da Gata da ciência pejo interessado, quando o ato
não for publicado.

Art, H·2 - O pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis,interrompem a prescrição.

Art, 143 - A prescrição é de ordem pública, não podendo ser revelada
pela administração. ,

.
Art, 144 _Para Q exercício do direito de petição, é assegurada vista do

processo ou documento, na repartição, ao servidor ou a "procurador por ele
constituído.

Art, 145 - 1\ administração deverá rever seus atas, a qualquer tempo,
quando eivados de ilegalidade. '

Art. 146 - .S~O fatais e improrrogáveis os
capítulo, salvo motivo de força maior. prazos estabelecidos neste ...~~f '.i! ~ o

i~ ! lffi~~ ~ ~].g ~ --2 ~~~
.. ~ .Q .3 ' j'; ~ t:
~ ~ ~ ~ ~ e 0(':

]~O~ ~~")~' j.;i~
~ O 01 () •. ,<".! Q, O'I .;. ..e ..,..

,g 'g. ~ ~ 'S-:I~rJ i :3 J- i~g,-2 p.. '"O .. til ;:l .•a .I.:::E- ~ .... ..ge .. ,Q ~ ~ O'I'~ ~ ..'" "t:I .... ., ...., O """ ~ : ~~~~J ~\-8 ~ " II ,e '5
"t:I·ão., .a \0 ~ .a f><r!
jc3 j ~f~. i, ~1

'i § e\.la J
b k \~o .. "Q_

1 _ por invalidel. permanente, com proventos integrais, 'q~ando
d.ecorrente de acidente em serv:iO, moléstia prolissio!!al ou dOença
grave, contagiC'sa rJU jnc'.~ráYel, especificada em lei,'e proporcionais
nos demais casos;
II - compulsoriamente, aos 70(setenta) anos de idade, com IJfOventos
p:.oporcionais ao tempo de serviço;

! III-vo1t..mt.ariamcnte:
a) aos 3S(trinta e cinco) anos de serviço, se homem e aos
30(trinta) se mulher, com proventos integrais;

CAPRTULO VIU

DOS BENEFÍCIOS

SECAo I.

DA APOSEN:ADORJA

Art. 147 _O servidor será aposentado:

J!
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b) aos 30(trinw.) erios de detiv'o exerCICIO cm funções de
mt1(;;istério,se professor, e aos 25(vinte e cinco) S~ professora,
com proventos integrais:
c) aos 30(trinta) anos de serviço, se homem, c aos 25(vinte e
cinco) se mulher, com proventos proporcionais a esse tempo:
d) aos 65(sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e aos
60(scssenta) se mulher, com proventos proporcionais ao tempo
de serviço.

Art. 148 - Consideram-se mo.éstias profissionais, doenças graves,
contagiosas ou incuráveis, a que se refere o inciso do artigo anterior, tuberculose
atíva, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira posterior ao
ingresso no serviço público, ha.nse!1íase, cardiopatia grave, doença de Parkinson,
paralisia irreversível e incapacitante, espondiJoartrose anquilosante, nefropatia grave,
estados avançados do mal de Paget (osteíte deformante), Síndrome da
Jrnunodefícíêncín Adquirida - NDS, e outras que a lei indicar com base na medicina
especial izada.

Parágrafo Único - Para os fins previstos no "caput" do artigo deverá
ser comprovado que a doença, em qualquer das situações, ocorreu após o ingresso no
serviço público. ,

-.J 'v, ,

Art, lL~i9- A ajX'sentadori:i compulsória será automática, c declarada
por ato, com vigência a partir do dia imediato àquele em que o servidor atingir a
idade limite de permanência no serviço ativo.

I.::-t. 150 - A aposentadoria voluntária ou por invalir'ez vigorará a partir
da data da publicação do ato cue a conceder.

Art, J51 - A 9.poscnt2dori3. por invalidez será procedida de :içença
para tral.;:\!11Cnl'J de saúcc.

§ I" - Considera-se :'nvá~i~lopara o serviço público o servidor que,
após o período não excedente a 24(vinte e quatro) meses de licença
cara tratamento de saúde, observado o disposto no artigo 100, for
~c!,jr:c~do não s,:,achar em condições de reassumir o exercício.

§ 2U •Yoder2,. "':cepçionalmente, ser aposentado antes de
transcorridos os 2L1,(vinte e quatro) meses ce licença de que trata o
parágrafo anterior, o servidor cujo laudo médico competente concluir
.po~ <va incapacidade definitiva para o serviço público .

§ 3" - O laudo que concluir pela incapacidade definitiva do servidor
declarará se a invalidez diz respeito ao serviço público em geral ou a
funções de dctermiri.ada !1[\~ureza.

§ 4& - Não oçorrendo invalidez para o serviço público em geral, a
élposcntadoria 56 serú decretada se esgotados os meios de readaptação
do ~c«vi<ior.
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§ 5° - Em qualquer hipótese, o aposentado, sob pena de cassação da
aposentadoria, deverá submeter-se, periodicamente, a inspeção médica
segundo disposto em regulamento.

§ 60 - O espaço de tempo compreendido entre o término da licença e a
publicação do ato da aposentadoria será considerado como de
prorrogação da licença.
,
Art. 152 - Os proventos proporcionais !1~0 poderão ser inferiores ao

salário mínimo nem a 1/3(um terço) da remuneração da ativídade.
\.

Art. 153 - Na fixação dos proventos proporcionais ou integrais serão
acrescidas a gratificação adicional por tempo de serviço e demais vantagens que o
servidor haja percebido por mais de 05(cinco) anos consecutivos ou lO(dez) anos com
interrupção.

§ 10 - O disposto neste artigo se aplica, inclusive, às 'vantagens do
cargo- em -comissão e da função gratificada que o servidor haja
exercido por 05( cinco) anos consecutivos ou !O(dez) anos com
interrupção.

§ zu - Igual. vantagem será concedida ao servidor se o somatório do
exercício do' cargo em comissão ou de função gratificada tenha
atingido um período de 05(çinco) anos consecutivos ou lC(dez) com
interrupção.

§ 3" - No caso do ~mágrafo anterior, quando mais de um cargo ou
função tenha sido exercido, serão atribuídas as vantagens do cargo ou
função de maior símbolo, desde que lhe corresponda um exercício
minimo de 02'(do~s) 2.)10S ininterruptos; fora dessa hipótese, atribuir-se-
2.0 as vantagens 90 cargo ou função de símbolo imediatamente inferior.

Art. J.54 - O servidor em exercício de cargo em comissão, se não for
titular de cargo efetivo OJ,l.detentor de proventos de aposentadoria de f .alquer
natureza, bem como o servidor durante o estágio probatório, somente terão direito a
aposentadoria nos casos de invalidez,

Arfo. 155 - Os proventos da aposentadoria serão revistos nu mesma data
e proporção, sempre que r: modificar a remuneração dos servidores em ativídade, e
estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos
aos servidores em atividade," inclusive se decorrentes da transformação ou
reclassí ficação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria.

Art, 156,- J\ partir do mês imediato ao que se ocorrer a anosentadoria,
nos termos do artigo 150, o servidor passará a perceber proventos provisórios até o

. julgamento da concessão de aposentadoria pelo setor competente. .
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S.EçAOH

DO SALÁR10-.FAMÍLIA

Art, 157 - S.:1!ário-Família é o auxílio pecuniário especial concedido
pelo Município ao servidor ativo ou em disponibilidade e ao inativo como
contribuição para as despesas de manutenção de seus dependentes, de acordo com
valor fixado em lei.

Art. 158-- Consideram-se dependentes econômicos para efeito- de
percepção do salário-::fami!ia:

I - o cônjuge ou companheiro(a);
lJ. - os filhos, inclusive os enteados e adotivos até 21 (vinte e um) anos
de idade ou, se estudante, até 24(vinte e quatro) anos ou, se inválido,
de qualquer idade;
111 - a mãe e o pai sem economia própria.

§ 1° - O servidor que não possuir os dependentes referidos no inciso II
poderá receber sc.Jitrio-família. relativo 1.1.0 menor que" mediante
autorização judicial, viver sob sua guarda e sustento, até o limite
máximo de duns cotas.

§ 2" - Em, se tratando de órgão parente até 3°(1.ercciro) grau, que
mecian:e autorização judicial viver sob sua guarda e sustento do
servidor, .::3.0 haverá limite de cotas nem concorrência com os
dependentes referidos DO inciso II.

Art. 159 - N2_q se configura a dependência económica quando o
bcneficiárío do sa!ário-f'l''''1íii8. perceber rendimento do trabalho ou de qualquer outra
fonte, inclusive pensão ou proventos (a aposentadoria, em valor igualou superior no

J" "sa.ano minuno.

Art, ;'60 - Quando pai e mãe forem servidores públicos municipais e
viverem em comum, o salário-familia será pago a um deles; quando separados, será
pago a um e outro de acordo com a distribuição dos dependentes,

Parágrafo Único - Ao pai e ~ mãe equiparam-se o padrasto, a
madrasta e, rJU falta destes, os 'representantes legais dos incapazes.

Art, 161 - O salário-família não está sujeito a qunlquer tributo, nem
servirá de base para a contribui'ção previdenciána.. r ,

Art. 162 - Não será percebido o salário-família nos casos cm que o
servidor deixar cc receber o respectivo vencimento ou provento.
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TiTULO IV

DO REGL'HE DlSCU)LLNAR

CAPÍTULO n

DOS D.tVERES

Art, 163' - São deveres do servidor:

I - exercer com zelo e dedi<.:ação as atribL!.ições legais e regulamell(arcsinerenres ao cargo;
11- ser leal às instituições a que servir;
rr! - observar as normas legais e regulamentares;
IV .; cumprir as ordens superiores, excero quando manifestamenteilegais;
V - atender com presteza;

a) ao público em geral, prestando as informações
requerid2!s, ressalvadas as pro~egidas por sigilo;

. b) à expedição-: de; certidões requeridas para defesa de
direito 0:.1 esclarecimento de situações de interesse pessoal;

VI - zelar pela Cconomi2. do material e conservação co patrimôniopublico;

V II - guardar sigilo sobre assuntos da repartição;
VUl - manter conduta compatível com a moralidade administrutiva;
IX - ser assíduo e pontua! ao serviço;
X - tratar cem urbanidade os demais servidores c o público cm .geral:
Xl - represGntar contra ilegalidade: omissão ou abuso de poder;" .
Xll - res:c';~no local onde exercer o cargo ou, mediante autorização,
em !ccali9ade vizinba: se não houver inconveniente para o serviço;
Xlll - l.l13""'.'.::r espírito de cooperação. e 'sqlic!aricc1acle com os
companhoir.os de tn\balhos;' , ,
Xl V - apresentar-se convenientemente trajado em serviço;
XV - sugerir providências tendentes à melhoria dos serviços;
XVI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades
de que tiver ciência em; raóo,;do cargo que Ocupa ou da função queexerça.

Par:\gn~fo Único' - A 'representação de que trata o inciso Xl será,
rignr.oriamCI1lC, apreciada pela autor!uade Superior àquele contra a qual é

0rr:-uiada, asscgura,ndo-se ~ :f~rsentado ampla defesa com os meios e recursos a
~ a inerentes. 1 ~ -8' ~ ~I I' ,
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CAPiTULO II

DASPRO!BIÇÕES

Art. 164 - Ao servidor público é proibido:

,:

• ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização
do chefe imediato;
II - retirar, modíücar ou substituir, sem prévia anuência da autoridade
competente, qualquer documento oficial ou objeto da repartição;
1Il - recusar fé a documentos públicos;
IV - opor resistência injustificada ao andamento de documento e
processo ou execução de serviço;
V ~.promover m2.nirestação de apreço ou desapreço no recinto da
repartição;
VI - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos
cm lei, o desempcllJw de encargo que ~;'1C competir QU a seu

I J' Isuoorcrnado;

VII - coagir ou aliciar subordinados a filiar-se a associação profissional
ou sindical, o'.!a partido politico;
.. - referir-se de modo depreciativo às autoridades públicas ou a ates
do Poder Público, e:n requerimento, representação, parecer, despacho
ou outros expedientes;
IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de' outrem, em
detrimento da dignidade da função pública;
X - participar de .diretoria, gerência ou administração de empresa
privada c de sociedade civil. prestadora de serviços ao município;
01 - exercer comércio ou participar de sociedade comercial, exceto
c9InO ac:i;):;i~.ta".co!.is!a9U cornanditário; I ,

XII - atuar, corno 'procuràdor QU intermediário, junta a repartições
públicas, salvo quando se tratar de benefícios' previdenciários ou
assistências e parentes. até o segundo grau civil, de cônjuge ou
companheiro(a); .
XIII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer
espécie, em razão de suas atribuíçõcr:
Xl V - praticar usurasob qualqu.er de suas formas;
XV - proceder de forma desidiosa;
XVI - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição cm serviços
ou ativicades pâruculares;
X Y II -. cometer a outro servidor atribuições estranhas ao c~l"goque
ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias;
XVIiI - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o
exercício do cargo 0:.1 função e com horário de trabalho;
XIX - contratar com o município ou suas entidades,

',.1,

Art, 165 - J.~ lícito 2.0 servidor criticar aios do poder Público, do ponto
:c'c vista doutrinário ou (.~aorgani7..3.r,:tíodo serviço, cm trabalho assinado.
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TiTULO IV

DO REGL'HE D!SC1PLlNAU

CAPiTULO ~

DOSD_EVERES

Art, 163 - São deveres do servidor:

1- exercer com zelo e dedicação as atribuições legais e regulamentaresinerentes ao cargo;
11 - ser leal às instituições a que servir;
PI - observar as normas legais e regulamentares;
IV .; cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamenteilegais;
V - atender com presteza;

a) ao público em geral, prestando as informações
requeridas, ressalvadas as pro~egidas por sigilo;

"b) à expedição' de; certidões requeridas para defesa de
direito ou esclarecimento de situações de interesse pessoal;

VI - zdar pela economia do material e conservação c.o patrimôniopúblico;

Y11- gua!'unr sigilo sobre assuntos da repartição;
vm -manter conduta comDatível com a moralidade administrativa;
IX - ser assíduo e pontua] ao serviço;
X - tratar C0lTI urbanidade os demais servidores c o público em ,gera!;
Xl -representar contra ilegalidade: omissão ou abuso de poder; " "
Xl! - res:c:" no local onde exercer o cargo ou, mediante autorização,
em ]0caliov.de vizinha; se não houver inconveniente para o serviço;
XJ11 - m30')1.t.::r esoírito de cooperação e solidariedade com os- , , )companheiros de trub<!lhos;
XlV - apresentar-se convenientemente trajado em servíço ;
XV - sugerir providências tendentes à melhoria dos serviços;
XVI - levar ao conhecimento da autoridade superior as irregularidades
de que tiver ciência em, raz;)o.;do cargo que ocupa ou da função queexerça,

Pr!nígrafo (Inico - A 'representação ele que trata o inciso Xl será,
brigatoriamcnle, apreciada pela autoridade superior àquela contra a qual é
rr:-uJada, assegura,nco-se ~ :f~rsentado ampla defesa Com os meios e recursos a
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~ • 1Lr-..nlüo Poder JudicUn,
"

CAPiTULO II

DASPROIBIÇÕES
.~,
1 A rt. 164 - Ao servidor público é proibido:

• ausentar-se do serviço durante o expediente, sem prévia autorização
do chefe imediato;

JI - retirar, modificc.!"ou substituir, sem prévia anuência da autoridade
competente, qualquer documento oficial ou objeto da repartição;
1Il - recusar fé 2. docwnentos públicos;
IV - opor resistcncia injustificada ao andamento de documento e

r, ....,.processo ou execução ce serviço;
V - promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da
repartição;
Vl - cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos previstos
cm lei, o descmpcllJ10 de encargo que ~.hc competir QU a seu
suoo!"ói}aGO;

VII - coagir ou aliciar subordinados a filiar-se a associação profissional
ou sindical, o'.!8. partido politico;
._- referir-se de modo depreciativo às autoridades públicas cu a a10S
do Poder Público, e~."::1requerimento, representação, parecer, despacho
ou outros expedientes;
IX - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal ou de' outrem, em
detrimento da dignidade da função pública;
X ~ participar de diretoria, gerência ou administraçilo de empresa
privada c de sociedade civil.prestadora de serviços ao município;
):(1 - exercer comércio ou participar de sociedade comercial, exceto
C\)InO aci()c;i$Ju",cotis!aqu,cpmanditário; , ,
XII - atuar, como 'procuràdor QU intermediário, junta a repartições
públicas, salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou
assistências e parentes, até o segundo grau civil, de cônjuge ou
companbeiro/a),
XIII - receber propina, comissão, presente ou vantagem de qualquer
espécie, CIP. razão de suas atribuiçõcr:
Xl V - praticar usura sob qualquer de suas formas;
XV - proceder de forma desidiosa;
XV'1 - utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição cm serviços
ou ativic.ades pârucuiares;
XVII - cometer a outro servidor atribuições estranhas ao c~r-goque
ocupa, exceto em situações de emergência e transitórias;
XVIII - exercer quaisquer ativídades que sejam incompatíveis com o
exercício do.cargo ou função e com horário de trabalho;
XIX - C'JOLrat.2rcom o município. ou suas entidades.

Art. 165 - }~lícito 2.0 servidor criticar ates do poderPúblico, do ponto
:ce vista doutrinário ou (.~aorY,ani7-8.r;UO do serviço cm trabalho assinado.I ._ I )
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CAPiTULO ru
.DAA(:OMULAOÃO

Art, 1G6 - Ress~:vados os casos previstos na Constituição Federal, é
vedada 2. acumulação remunerada de cargos públicos.

§ I" -, A proibição de acUmular estend'!-se a cargos, empregos e
funções em c.\1,ll.arquias, empresas públicas, sociedades _de economia
mista e ft!!1daçõcs p:lblicas mantidas pelo Poder Público da União, do
Distrito Federal, dos estados, dos Territórios e Municfpios.

r
r"'""_

§ 2° /\ ncumu1o.ç2o, ainda que lícita, fica condicionada a
comprovação de compatibilidade de horários.

Art. 167 - O servidor não poderá exercer mais de um cargo em
comissão, nem ser remunerado pela .pa~ic,ipação em órgão de deliberação coletiva,

Parágrafo Único - Investido em cargo de provimento em comissão, o
servidor oue acumular lici~amente dois cargos de provimento efetivo destes ficaráafastado.

Art, 1G8 - Verificada em processo-disciplinar que a acumulação se deu
de boa-fé, o servidor optará POl<lIlTI dos cargos, não ficando obrigado a restituir o que
houver percebido durante o período da acumulação vedada.

CAPÍTULO IV

~}acágrafo Únir;o. - Provada a má fé,. além da demissão do cargo, o
servidor rcst:f.uir<'l, obrigatorü'emente, o. que (jvcr recebido indevidamente.

DAS RESPONSABILIDADES

Art, 169 - Pelo exercício.' j.:re.gularo d.e suas atribuiç6es o. servidor
responde civil, pena! e administrativamc::ite.

Art, I70 - A _responsabilidade civil decorre de ato rr:SS1VO ou
cornissivo doloso ou culposo que acarrete prej·_:.~zoé! Fazenda Pública 0.\1 a terceiros.

§ , o - A indeniz2.ç2.o de prej uízo doíosameme C2.USê,ÇC à Fazenda
Pública será liquidada .mediante prestação c'escontadas em parcelas
mensais Dilo ·excedentes :l Y(quin!?) parte da [eml~"'eraçi!o cu
provent.o, em valores <lh.la~iz8.dcs, na falta de outros )cns que
assc:,;"r":':t1 Q execução cio. débito. pela via judicial.

.~2" - Tr<lt2.'1do-se de c..8.~O causado a terceiros, o servidor responderá
perante a Fazenda Pública, através de ação regressiva.
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§ 3° - A obrig<!ção de reparar o dano estende-se aos sucessores e
contra eles será executada, até o limite do valor do patrimônio
transferido.

Art, 17 J - A responsabilidade criminal abrange os crimes e
con1.ravc>1çr3cs imputadas ao servidor, nessa qualidade.

Art. 172 - A responsabili~~de civil-administrativa resulta de ato
emissivo ou cornisso 'praticado no desempcn110 do cargo.

Art, 173 - As sanções civis, penais e administra~;"~.t.s poderão CWTIular­se, sendo indep....nderncs C:-'.~Csi.

Art, 17<t - A responsabiliéade civil ou administrativa do servidor será
afastada no caso de absolvição criminal que negue a existência do fato ou a sua
nu ~oria.

JJ.' CAPiTULO V
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DASP}~:\'AUDADES

Art. ns -Silo penas C:isciplinares~

1 - adve'flcncia;
rr - repreensão;
í!1 - suspensão;
IY,- demissãQ;
Y - cassação úe aposentadoria ou disponibilidade;
VI - desl.ituição do cur.go em comissão.

Art. 176 - Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza
e a gravidade da lnflaç2:o cometida, bem como os danos dela decorrentes para o
serviço p(ólico, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentesfJ~~lC;O~:.1~·S.

A:-t. 177 -' SD.o faltas administrativas, puníveis com pena de
2dvcrtência ~)or escrito os casos de viobçrro de proibição constante do fL::gO 164,
i!1cisos I a" VIU, e ce i!lobservânc.ia de dever funcioI1<ll previsto em lei,
rcgl.)_:amentaçJo ou norma q\).enilo justifique imposição de penalidade m~ó grave.

J\rt. : 78 - Â ;=lena é.e repreensão será aplicada nos casos de falta de
cu.~p,i!T1e!lr.(,dos devcn.~s, violaçào das proibiç0es ou reincidênci~ da falta prevista no
ar:ig02.ntc,iof.

I\rt. 179 - Sr-,ofaltas 2.cmir:istr.ativus, puníveis COln Denu de suspens5:o
por a~é 90(noven~8.) dias, os casos de reincidência nas faltas punidas com repreensão e
v!.ül:~çãod".s demais p:roibições que não tipifiquem infmção sujeita u penalidade de
dcm:ssrro.
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§ 10 - A pena de suspensão poderá ser acumulada, se couber, com a
destituição do cargo em comissão.

f,

§ 2" - Por conveniência do serviço, a pena de suspensão poderá ser
convertida em multa, na base de 50%(c!nqücn!a por ce.uo) por dia de
vencimento ou remunemção, ficando o servidor obrigado a permanecer
em serviço.

§ 3° - Será punido com suspensão de até !5(quinze) dias o servidor
que, injustificadameme, recusar-se a ser submetido a inspeção médica
determinada pela. autoridade competente, cessando os efeitos da
penalidade urna vez cumprida a determinação.

Art. 180 - As penalidades de advertência e suspensão, a requerimento
do servidor, serão cancelados após o decurso de 03(três) e 05(cinco) anos de efetivo
exercício, respectivamente, desde que nesse período não haja o servidor praticado
nova reposição pecuniária.

Parágrafo Único - O cancelamento da punição disciplinar a que se
reporta este artigo não surtirá efeitos retroativos nem ensejará nenhuma índenização
ou reposição pecuniária.

Art. 181 - A autoridade que der posse sem fazer cumprir o disposto no
artigo) 9, § 3°, ficará sujeita à pena de suspensão por 30(trinta) dias.

Art, ] 82 - São faltas administrativas puníveis com a pena de demissão:
., • " ~~,' • ." .' \ -, ..,,' ',j •_",. r'" ~~'. ~. :

1- crime contra a administração pública;
configurado pela ausência intencional do

servidor ao serviço por mais de 30(tTinta) dias consecutivos;
1lI - apresentar , assim entendida a falta ao
serviço, por 60(sessent.a) dias interpoladarnentc, sem causajustiflcada,
no período de 12(doze) meses;
IV - improbidade administrativa;
&- incontinência pública e conduta escandalosa na repartição;
• - insubordinação grave no serviço;
VII - ofensa fisica, em serviço, a servidor' ou a particular, salvo se eI!1
defesa própria ou de outrem;
VIII - apl icação i'rreg'ular de dinheiro público;
IX - revelação de-segredo que tiver conhecimento em razão do cargo;
X - lesão aQS cofres públicos e dilapidação do patrimônío Municipal;
x: -corrupção;
X~l - <lCUtTll,~;d.(;8.0 ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;"
Xlll- transgressão cio artigo 164, incisos lX a XVi.

Art, 183 - A demissão ou a destituição do cargo em comissão, nos
casos dos incisos 1, Iv, VlIl, X eXl do artigo 182, implica a indisponibilidade dos
bens e o ressarcimento ao erário sem prejuízo da ação penal cabível.
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. . ~... I Al·~. 1&4 - 1\ demissão ou destituição do cargo em comissão por
!nffli:'.~~ClUco artigo 164, incisos IX e XII, incompatibiliza o ex-servidor para nova
lnv~:;;tldu:a em cargo público municipal pelo prazo de 05(cinco) anos.

. . Parágrafo Único - Não poderá retornar ao serviço público municipal o
servidor que for demitido ou destituído do cargo em comissão por infrigência do
artigo 182, incisos 1; IV, viu, X e xi

Art. J. 85 - São COI~1petcntcspara aplicação das sanções disciplinares:

1 - os chefes dos Poderes, quando se tratar de demissão e cassação de
aposentadoria e dispo!1ibilidade;
II - o Secretário QU autoridade equivalente, nos casos de suspensão;
III - o chefe imediato, quando se tratar de advert6encia escrita ou
repreensão.

?ar.~grafü (Jnico - ,.0 ato de imposição da penalidade mencionará
sempre o c.spositivo em que se fundar a causa da sanção disciplinar.

Art, 1%'~ Deverão constar do assentamento individual do servidor
tr)Ca.s as penas que lhe forem impostas,

"Art. !87 - A acão disciplinar prescreverá:

I - em 05(cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão,
cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição do cargo
cm comissão;
11 - cm ü2( d01S) anos, quanto à suspensão;
III - em 1W(cento c oitenta) dias, quanto à advertência e repreensão.

§ 1(J - .. O prazo de prescrição começa a contar da data em que foi
praticado o ato, ou do seu conhecimento peja administração ...

~ 2° - Os prazos de prescrição previstos na legislação penal aplicam­
se ás infracões disci p]inares caoituíadas também como crime .

.s 3" - A abertura de sindicâncía ou a instauração de processo para a
apuração da falta disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão
final proferida por autoridade competente,

§ "tO - Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a
partir do dia em que cessar a interrupção.
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'TiTULO V

,_,)

DO PROCESSOADMINISTRATIVO DXSC!PLINAR

CAPÍTULO 1

D!SJ?OSlÇÜES G.ERAIS

A rt. 188 - Â 8.t.!toridade que tiver ciência de irregularidade no serviço
pú:)}íco ~.! obrigada, sob pena de responsabilidade, a promover-lhe a apuraçãoi.ncdi~c,'..

Art. 189 - São competcntes para determinar a instauração do processoadministrativo:

I - 1\0 Poder Executivo o Prefeito do Município no caso de apuração de
irregularidade praticada' por autoridades 'que" lhe são dhctamente
subordi nadas;

II - nos Poderes Legislativo e Judiciário de acordo com a legislação
;Jcninentcs e regulamenlação específica.

Art. 190 - Como medida preparatória, a autoridade poderá constituir
comissão de sincicància para apuração sumária de il!egu!aridade.

Art. 191- As sinpicância poderá resultar:

!-arquivamento do processo;
II - instaunlç:~ de processo disciplinar.

,Parágrafo Único - Não excederá de 30(trinta) dias o prazo para
cone] us[ip da sindicância, podendo, no entanto, ser prorrogado por igual período, a
critério da autoridade,superior.

-cAPtruLOH

DO AFASTAMENTO PREVE'\'TIVO

Art. 192 - Com; medida cautelar e a fim ~p. que o servidor não venha
a influir na apuraçuo de irregulê-fidades, a autoridade instauradora do procecímenro
disciplinar, qU2.nd,) julgar necessário, poderá ordenar o seu "'/.'nsta.mento do cargo,
pelo prazo de até 60(sessenta) dias, sem prejuízo da remuneração

P~r~grafo 'Úni.co - O afastamento poderá ser prorrogado por igual
prazo, tíndo o qual cessarão os seus efeitos, ainda que não concluído o processo.

Ar t.: 193 -.o- -servicor terá direito: a contagem do tempo de serviço
relativo ao per iodo cm que esteja afastado preventivamente, quando do processo não
houver resultado pena disciplin:J.[ ou eS~2~e limiar à advertência ou repreensão,
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CAPÍTULO iu

DO PROCESSO D!SCll>LLNAR

Art, 194 - O processo disciplinar, procedido em instrução contraditório
será conduzido por comissão especial composta de 03(três) servidores estaveis,
designados pela autoridade competente que indicará, dentre eles, o de categoria mais
elevada, para presidente.

§ 10 Os membros da comissão deverão ser de catcgo~i~ 'lgual,
equivalente ou superior Ú do acusado.

~:4" - 1\ comissão será secretariada por um servidor designado pelo
seu presidente.

§ 3" Não poderá participar de corrussao de sindicârc-a ou de
processo administrativo cônjuge, companheiro ou parente do acusado,
consangüíneo ou afim, até o 30(térceiro) grau.

§ 4·" - Os trabalhos da comissão terão preferência a qualquer outro
trabalho, ficando .(JS. ·~':'.'Jsmembros dispensados de outros encargos

"durante o curso do processo e do registro do ponto.

Art, 195 ' A comissão assegurará ao processo o sigilo necessário à
elucidação do fato ou exigido pelo interesse, da administração e exercerá' suas
atividades com independência e.immrcialidadc.

,
Parágrafo Unico - As reuniões e as audiências das comissões terão

caràter reservado e serão registradas em atas que deverão detalhar as deliberações
adoradas.

Art. 196 - O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases:

1- instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão;
ll, - instrução, defesa e relatório;
III - j ulg~uncrito>

Art, 197 - O pr.ocesso disciplinar se inicia no prazo improrrogável de
05(cinco) dias, contados da ó.2.~3.da ciência, pelo presidente da comissão .

.' '. '.:, .

Parágrafo Único - 0 processo disciplinar será concluído noprazo de
60(sesse'1tô.) dias a contar da data da instalação dos trabalhos, podendo ser prorrogado
por igual período 2. critério da autoridade que determinou a instauração do processo.
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S;SCÃO!

DO lNQUÉR~TO

t\rt.· 198 - O inouérito administrativo obedecerá ao princípio do
contraditório, assegurada ao Qcu;ado ampla defesa, com ~ utilização dos meios e
recursos admitidos em Direito.

Art. 199 - Os autos d.a sindicãncia integrarão o processo disciplinar,
como peça informativa da instrução.

Parágrafo Único - Na hipótese de o relatório da sindicâncía concluir
que a ;~tração está capitulada como ilícito penal, a autoridade competente
encaminhará cópia dos autos ao Ministério Público, independentemente da imediata
instauração do processo disci pl inar.

Art. 200 - Na rase do inquérito, ?- comissão promoverá a tomada de
depoimentos, acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de
'prova, recorrendo, quando necessário, a técnicos' e peritos, de modo a permitir a
completa c!ucidação dos fatos.

Art, 201 - É assegurado ao servidor o direito de acompanhar o
processo pessoalmente ou por intermédio de procurador, arrolar c reinquerir
testernunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de
prova pericial.

§ 1" - O presidente da comissão poderá denegar pedidos considerados
irnpcrtinentes, meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para o
esclareci mente dos fatos.

§ 2" Será indeferido o pedido de prova pericia!., quando a
comprovação do fatc independer de conhecimento especial de perito.

Arr.: 20;; ~.As testemunhas serão intimadas {t de;,,:,!"mediante ffi/.l,9.;Qado
expedido PÇ~()presidente da comissão, devendo a 211(segunda) via, com o ciérue do
intcrcssaco, ser anexado aos autos.

Parágrafo Úx.úco:=Se a testemunha for servidor público, a expedição
do mandado será imediatarnen.e comunicada ao chefe da repartição onde serve, ,com
a-indicação do dia e hora marcados para inquirição.

Art. 203 - O depoimento será prestado oralmente c reduzido a termo,
não sendo licito à testemurvia trazê-lo porescrito.

§ 1" - I\s testemunhas sc:':.c inquiridas separadamente.

§)." _ Na hipó tese de depoimentos contraditórios ou que se infirmem,
nroceder-se-á i: acareação entre os depoentes.
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Art. 204 - Concluída a inquirição das testemunhas, a COInlSSaO
promoverá o interrogatório do acusado, observados os procedimentos previstos nos
artigos 202 c 203. .

§ 10 - No caso de mais de um acusado, cada um deles será ouvido
separadamente e, sempre que divergirem cm suas declarações sobre os
fatos 0'-'. circunstâncias, será promovida acareação entre eles.

§ 2" - O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem
como a inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas
perguntas e respostas, facultando-se-lhe, porém, reinquirí-las por
intermédio do presidente da comissão.

A ;t. 205 - Quando" ho~ver d~vida da sanidade mental 'do acusado, a
comissão proporá à autoridade competente que ele seja submetido a exame por um
medico especialista nessa área.

Parágrafo Único - A apuração da sanidade mental, do indiciado, será
processada em auto apartado e apenso ao processo principal, após a expedição do
laudo pericial.

Art, 20(l - Tipificada a infração disciplinar, será formulada a indicação
do servidor, com a especificação dos fatos a ele imputados e das respectivas provas.

§ 1() - O .indiciado será citado por mandado expedido pelo presidente
da comissão pum apresentar defesa escrita, no prazo de '('(dez) dias,
assegurando-lhe vista do processo na repartição,

§ 2° - Bavc'ldo 02(dois) ou mais indiciados, o prazo será comum de
2ü( vinte) dias.

§ 30 - O orazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro, para
diligêncies reputadas indispensáveis .

.s ,til - No caso de recusa do indiciado em Dor o ciente na cópia da
citação, o prazo para defesa contar-se-à da data declarada, em termo
próprio, pelo 'membro da comissão que fez a citação, com a assinatura
de ,02( dU3S) testem un. ias,

Art. 207 - O indiciado que mudar de residência fica obrigado a
comunicar Ucomissão o lugar onde poderá ser encontrado.

Art. 208 - Acnando-se indiciado em lugar incerto c não sabido, será
citado por edital, publicado, em jornal de grande circulação na localidade do último
domicílio conhecido, para apresentar defesa. ' r • -.

Parúgrafo Único - Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será
cc !S~quinze) c.~iasD. partir da última publicação do edital. '
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Art. 209 - Considerar_se_à revelo indiciado que, regulannente cilado,não aprescntar defcsa no prazo legal.

§ 1" - A revelia será declarada por termo nos autos do processo e
devolverá ~,r'rp,o para a ~,efesa.

Parágrafo Único - Para defender o indiciado revel, a autoridade
inslaoradora do processo designará um servidor como defensor dativo, ocupante de
cargo'd.e nível igualou superior aodo indiciado. ' ,

Art. 210 - Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório
minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em
Que se :J.2seOL!para formar a sua convicção.• J

§ lO - O re!atóri·j sera sempre conclusivo quvn'o li inocência Ou lircsponsabiliuacc co servidor.

§ 2" Reconhecida a responsabilidade do servidor, a comissão
indicarà o dispositivo legal ou regularr entar transgredido, bem como as
circunstâncias, [',gra.vantesou ~.tenuantes. . ",

Ar t. 211 .".O processo ·i<isCiplinar,com o relatório da comissão, será
uutorid<.\cc <-!UC determinou 2, sua instauração, paraju:gaU)I;!I1lo.

I •• I S :<rj:O UI"~J y., .Q" .'

DOJULGAMENTO

Art, 212 - No prazo de 20(vinte) dias, contados do recebimento doprocesso, a autoridade julgadora proferirá a Sua decisão.

§ 1" - Se a penalidade proposta pela comissão exceder a alçada da
autoridace instauradorc. do processo, este será encaminhado à
autoridade competente, que-decidirá em igual prazo.

§ 2° - Havendo .rnais de um indiciado e diversidade de sanções, o
jUlgamento ciiberá a autoridade Competente para a imposição da penamaIs grave.

§ 3" Se a penalidade prevista for a demissão, cassação de.
apQsentad-:nia OL~di,st")onibiJidade, o julgamento final caberá aos chefesdos Poderes.

Art, ~1.3 - As <.'onl .sões e recomendações da cl'missilo merece,'" fielacat:.lmcnto, salvo qu~.'ldo Con!r:.íri,2S8.Sr" .. ,~- -:ios autos.



- --" .,-~",",=~ ........-=

. . Pacág'·.fo Único - Na hipótese prevista na parte 1In.1deste artigo. a
.u'ondade Julgaébra poderá. motivadamente. atestar a penalidade proposta. abrandá­
la ou J:;;cn(2r o servrdo!" da responsabilidade.

Art. 2I4 - Verificada a existência de VICIO insanável, a autoridade
cccIarará a nulidade de processo no todo ou cm parte e ordenará a
de outra comissão, para instauração de novo processo.
,~!u _ O' 1 •.
":f - )U gamento cora do prazo legal não implica nulidade.'

§ 2" - A au~o[ida<icjulgadora, que der causa ii prescrição de que trata
o artigo 187, § 2°, será responsabili.znda na forma do Capítulo IV,Título IV.

Art, 215 - No C8.S0 do artigo anterior e no esgotamento do prazo para a
cone: usão c(> .',roccsso administrat.ivo disciplinar, o inciciado, se tiver sido afastado
do cargo, rctornar:i ao seu exercício runcionélÍ.

Art. 2 I G - Extinta apLmidaGe peja, prescrição da fa "r, disciplina!", a
0'_dorid.é!c.1c ju!gadora determinarú C' registro do fato nos assentamentos do servidor.

Art, 2I? - Quando a inrração estiver capitulada como crime, o
::JrQCCSSQ disciplinar será remetido ao M:nistério Dúblico para i!1stauração da ação
penal, fi.c<'.l1dotrans!ad(l(~o na repartiç2o.

A,~. 218 - O servidor que responde." a processo disciplinar só poderá
ser cxorlc;Jdo a pC(jido, O'J Gposc!lt~do voluntariamente, após a conclusão do processo
c o c~rnpr;(T1cnto da penalió'de, acaso aplicada.

P:>.");,?'I'a[o Único - Ocorrida a exoneração quando não satisfeitas as
condições do estágio probatório, o 'ato seráconvértido em derníssão, se for o caso,

", ,1'\:

Art, 219 - A~segt![ar-se-á tránsporte e diárias:

I - ao servidor convocado para prestar depoimento fora da sede de sua
repartiçJo, 02. conciç2.o de testemun..f-}a,~enunciado ou indiciado;
11 - ao mClllb;os da comissão de inquérito, quando obrigados a se
ceslocarem da sede dos trabalhos para a realização de missão essencial
ao esclareciment.o dos fatos.

DA REVJSAO DO ?ROCESSO

t\ ,-.~.2i>~)- O processo dísci p: inar poderá se!' revisto, a pedido ou de
oficio, qu?w'n se ap:cscn1.u·rcm [.;<::·spovos ou circunstâncias S'.lscctiveis :.~ justificar
II inocência do pu:;i(~:oo') a ir~'~'e':lU2.çã0(.2 penalid.ade G\pljcr.C:~:.
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§ I" - TratQndo-sl~ c:e servidor falecido, ausente ou desaparecido, a
revisão poderá ser requerida pe!o conjuge, companheiro/a),
descendente, ascendente colateral consangüíneos até o 2Cl(segundo)
grau civil.

§ 2Q - No caso de incapacidade mental do servidor, a revisão será
requerida pelo respectivo curador.

Art. 221 - O requerimento de revisão do processo iar-sc-a cm apenso
ao processo original e será dirigido 'ao Chefe do Executivo Municipal, se autorizar a
revisão, encarn inhará O pedido Ó.ochefe da repartição onde' se originou o processo
c'isciptinar.

P.arágrafo Ún.ico - Na petição inicial, o requerente pedirá dia e hora
para a produção de provas e inquirição das testemunhas que arrolar.

Art. 222 - Recebida a petição, a autoridade competente constituirá
comissão composta a 03(três) servidores estáveis, de preferência de categoria igualou
superior à do requerente. .

dos trabalho.
Art, 223 - A comissão revisora terá 60(scssenta) dias para a conclusão

i\rt. 224 - Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que
couber, as normas' e procedimentos próprios da comissão do processo disciplinar. ,

Art; ~25 - Ojulgamento caberás.

I-aos chefes dos Poderes, quando do processo revisto houver resultado
pena de (~cmissi!oou cassação de aposentadoria e disponib!lida(:k~
!J - ao Secretário d~.,M.lmicí?io, qu;.;.nc9 houver resultado pena de
suspensão ou de repreensão;
::~ - aos titulares de u~.:I.a!·quúls,ouando houver resultado pena de
suspcns20 ou de repreensão.

Parágrafo Único - O prazo para julgamento será de 20(vinte) dias,
. contados do recebimento do processo, no curso do qual a autoridade julgadora poderá- . .determ i112.f di) igências.

Art. 27.6 - .' ·.::g8.da procedente a revisão, tornar-se-à sem efeito a
:xn~.l.idé.lJit:: ~.p)iCéY~2.; fI:~stabelece!1dü-se .odos os direitos 'por ela atingidos, exceto cm
relação à dcsLituíção!do cargo ern comissão, que será convertida em exoneração .

.P2:2grafo Único - Da revisão do processo não poderá resultar
aaravarnento da penalidade.c> ,

t\d. 227 - No pl(J\';c:i~;or.\.:yi~,lullal, o Üllll:í tb plllVil ntl.l\.: illl t''':~lll\:Ii,:Il\<';,

r21"~.rr;çcnc.!o, na dúvi<Ja u manutençuo do ato puniÚvo. .
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TÍTULO VI

CA.PiTULO ÚNICO

DAS DisPÓSICÕES TJ~NSITÓruAS E FINA!S

Art. 22S - Para atender a necessidade temporária de
. t '} J' J r
lD.crCSSC pI.20"ICO, poderão ser '<!lc1.uud2.S contratações de pessoa!
determinado, mediante contrato de locação de serviço.

excepcional
por tempo

Art. 229 - Consideram-se como ~~ 'ee.<c..essídade
excepcional interesse as contratações que visam a: - ~. temporária de

1- combater surtos epícêmicos;
11 - fazer recenseamento;
1I1- atender 2. situação de ca!::>.midade pública;
IV - substituir professor ou admitir professor visitante, inclusive
estrangeiros;
Y - permitir 8. execuç20 de serviço por profissional de notório
especialização, .Ínc!llsiye.estrangeira, nas áreas de pesquisa científica etecnolÓgica;" .._ . , .. ,.... . . .

VI - atender a outras situações de ,urgência que vierem' a ser definidas
por lei.

. ,
§ 10 - As contratações de Que trata este artigo terão dotação específica
c obedecerão aos seguir.tes prazos:

1 - nas hipóteses dos incisos I, III e VI, 06(seis) meses;
rI - na hipótese do inciso lI, 12(doze) meses;
III - nas hipóteses dos incisos IV e V, até 48(quarcnla e oito) meses.

§ 2° - Os prazos de que trata o parágrafo anterior são improrrogáveis.

§ :)0 O recrutamento será feito mediante processo seletivo
simplificado, sujeito a ampla divulgação em jornal r1~ grande
cirl:;lJ),.~.ç;)o,exce:o !l2.S hipóteses .90S incisos lll e .VI. !

Ar: .. 2:") - É vedado o desvio de função de pessoa contratada na forma
deste titulo, bem como sua recontratação, sob pena de nulidade do ·'.Qntrato e. . .
responsabilidade êcminist:9.tiva e civil da autoridade contratante.

Art. 231 - Nas contratações por tempo determinado, serão observados
os [ladrões de vencimentos do Plano de Carreiras Cargos e Salários, do órgão
corr'<atante, CXCC~O na hipótese do inciso Y do artigo 230 quando serão observados os
valores do mercado de trabalho.
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Art. 232 - O ingresso de pessoal, sob qualquer modalidade, nos
quadros dos órgãos c das entidades da administração pública municipal, efetuado em
desacordo com esta lei, é nulo pe pleno direito, acarretando responsabilidade civil
para a autoridade que a este der causa, sem prejuizo das sanções penais e
administtati vas cabíveis.

Art. 22-) - Os prazos previstos neste Estatuto serão contados em dias
corridos, excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do vencimento, ficando
prorrogado para o primeiro dia útil seguinte '0 prazo vencido cm dia cm que não haja
expediente, com as exceções previstas nesta lei. .

Art. 234 _ Ao servidor público civil são garantidos o direito à livre
ass('ciaç~o sindical e os seguintes direitos, entre outros, dela decorrentes:

a) ser representado judicial e extrajudicialmente pela entidade
associativa, quarv'» expressamente autorizada;
'o) da defesa de interesses coletivos ou individuais dos filiados, em
questões administrativas; . " I , .

c) dp inamovibilidade ..do dirigente da entidade de classe, da
organ\7.ação profissional ou sindical, até 01;(~um) ano após ri final do
mandato, salvo se a pedido;
) de descontar em folha, sem õnus para a entidade sindical a que for
filiado, o valor das mensalidades e contribuições definidas em
assembléia geral da categoria.

Art, 235 - O' direito de greve será exercido nos termos e nos limites
definidos cm lei.

/I.. ri. 23~ - É vedado colocar servidor à disposição de entidade de
direito ::~ivado, estranha ao...Sistema Administrativo Municipal, salvo em caso de
convênio, para exercer função considerada de relevante interesse social,

" .

Art, .237 - A joma~a" de trabalho nas'repartições públicas municipais
será fixada em decreto do Chefe. de Executivo, não podendo ser superior a OS(oito)
horas diária e 44(c;uarenta e quatro) semanais e nem inferior a 25(vinte e cinco) horas

semanais.

ArL 238 - O dia 'do servidor público municipal será comemorado a 28. . .
de outubro,

Art. 239 _ Os prazos previstos neste Estatuto serão contados em dias
corridos, excluindo-se o do vencimento, ficando prorrogado para o primeiro dia útil
scguintc"o prazo vencido em dia em que não haja expediente, com a exceções
previstas nesta lci.. .

Art, 240 - Considera-se pertencentes a família do funcionário além do
c;0nj1Jge ou filhos, quaisquer .pessoas que vivam as suas expensas e constem do seu
alsscnLarncnto i!:diviu'Jal.

\~ . ',.)
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Art. 2,n - São isentos de taxas, emolumentos ou custas os
requerimentos, certidões e outros papéis que, na esfera administrativa, interessarem
ao funcionário público ativo ou inativo.

Art. 242 - O Presente Estatuto se aplica aos funcionários da Câmara
Municipal, cabendo ao Presidente desta as atribuições reservadas nesta lei ao Prefeito,
quando for o caso.

Art, 243 - O Prefeito Municipal baixará por decreto, os regulamentos
necessários a execução da presente lei.

Art. 244 - Ficam assegurados aos servidores públicos municipais, os
direitos adquiridos até a presente data. '

Art. 2~.5 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

MANDO, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e a
execução da presente lei pertencerem que a cumpram e a façam cumprir tão
inteiramente como nela se contém. O Excelentíssimo Senhor Secretário Municipal de
Administração faça publicar, imprimir e correr.

'PREFE!TURA MUNICLPAL DE POçÃO DE PEDRAS/MA, 10
DE AGOSTO DE 1993, 177°DA lNDE[ENDÊNCIA E 110°DAREPÚBLICA.
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